
EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  PRESIDENTE  DA  CÂMARA  DE
VEREADORES DO MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS - MINAS GERAIS

“De tanto ver triunfar as nulidades, de tanto ver prosperar a
desonra,  de  tanto  ver  crescer  a  injustiça,  de  tanto  ver
agigantarem-se  os  poderes  nas  mãos  dos  maus,  o  homem
chega  a  desanimar  da  virtude,  a  rir-se  da  honra,  a  ter
vergonha de ser honesto.”

Desabafo do emérito brasileiro, Ruy Barbosa de Oliveira, jurista, advogado, político,
diplomata, escritor, filólogo, jornalista, tradutor e orador. Um dos intelectuais mais brilhantes do
seu tempo. Atuou efetivamente na defesa do federalismo, abolicionismo e promoção dos direitos e
garantias individuais.
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ELTON GERALDO TAVARES,  com registro eleitoral  como  Sargento Elton,
brasileiro, casado, Vereador  em exercício  pelo  Município  de  Divinópolis-MG,  24º  Legislatura,
mandato de 2017/2020,   CPF nº 877.097.326-15, Título de Eleitor nº 0875 9901 0256, zona 102,
seção 0134, com endereço na Rua Santa Maria, nº 621, Bairro Santa Marta, Divinópolis-MG,
com fundamento  no A rtigo 37 e 37, § 4º, da Constituição Federal;  nos Artigos 4º, VII, VIII, X
e 5º, I, II, III, IV, V, VI e VII do Decreto-lei 201 de 1967; Artigo 10, VII da Lei 8.429/1992, bem
como nos artigos 23, §1º e 3º; 27 e 45, XI e XII da Lei Orgânica Municipal de Divinópolis, ainda
nos termos  do Regimento  Interno desta Egrégia Casa,  vem respeitosamente  perante  esta  Casa
Legislativa,  apresentar DENÚNCIA  face ao  Exmo. Prefeito Municipal de Divinópolis-MG, Sr.

GALILEU TEIXEIRA MACHADO e outros, haja vista a prática de infração político-
administrativa, conforme as razões de fato  e direito a seguir descritas, requerendo recebimento
desta Denúncia pelo voto da maioria dos presentes, nos termos do Art. 5º, II do Decreto-Lei 201 de
1967 e Súmula Vinculante 46 do Supremo Tribunal Federal; o afastamento definitivo do cargo, caso
o denunciado for declarado culpado pelo voto de dois terços dos membros desta Egrégia Casa, em

qualquer das infrações especificadas nesta denúncia, com a consequente expedição do decreto para
cassação  do  mandato,  nos  termos  do  Art.  5º,  VI  do  Decreto-Lei  201  de  1967,  bem como a
inabilitação para exercer função pública, nos termos definidos pela legislação.

DENUNCIANTE E ENVOLVIDOS

Bem-aventurado o varão que não anda segundo o conselho dos
ímpios,  nem  se  detém  no  caminho  dos  pecadores,  nem  se
assenta na roda dos escarnecedores. Salmos 1:1 

Denunciante: Elton  Geraldo  Tavares, Vereador  Sargento  Elton,  é  Vereador  em
exercício na Câmara Municipal de Divinópolis-MG, Líder do Patriota, 24º Legislatura, mandato de
2017/2020, documento incluso, conforme o previsto no Artigo 5º, I do Decreto-lei 201/1967, estando
qualificado para oferecer a presente denúncia.

1º Denunciado: Galileu Teixeira Machado,  Prefeito do Município de Divinópolis,
exercendo cargo eletivo para mandato de 2017/2020, sendo que os fatos se deram, em razão do
Denunciado no exercício do cargo de Prefeito Municipal, expediu o Decreto 13.059 de 2018, com o
intuito de anistiar infração grave de condutor de veículo, ato que obviamente, resulta em renúncia de
receita e prevaricação; ainda, ofereceu cargo público ao Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes
(Marcelo Marreco), sendo que este, seria nomeado, receberia vencimentos, mas, no entanto, não faria
a contraprestação do trabalho; também, determinou ou tolerou que o Procurador Geral do Município,
patrocinasse a sua defesa em tribuna, do processo de denúncia por infração político-administrativa,
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em horário de expediente e em detrimento da administração pública.

2º Denunciado: Roberto Antônio Ribeiro Chaves, Secretário Municipal de Governo,
participou  efetivamente  do  ato  administrativo,  assinando  o  Decreto  nº  13.059/2018,  ciente  da
renúncia de receita e prevaricação, anistiando o condutor infrator, autor de infração de natureza
grave; também participou de ato lesivo de oferta de cargo público, sem contraprestação do trabalho
ao Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes.

3º Denunciado:  Wendel Santos de Oliveira, Procurador-Geral do Município, que
também participou do arbitrário e ilegal Decreto nº 13.059 de 2018, chancelando o mesmo com a sua
firma,  mesmo sendo  técnico  da  área  do  direito,  com conhecimento  que  o  seu  ato  era  ilegal  e
arbitrário, culminando em renúncia de receita, mas, com a certeza da impunidade aos integrantes do
Executivo, prática recorrente no município, assinou tranquilamente o o decreto; ainda, patrocinou de
forma irregular a defesa do Prefeito, em denúncia por infração político-administrativa.

4º Denunciado: Marcelo Augusto dos Santos, Secretário Municipal de Trânsito e
Transportes, nomeado em 08/04/2019, atual responsável pelo órgão que planeja, sinaliza, regula e
opera o trânsito e o transporte, conivente com as irregularidade e renúncia de receita, detém grande
parcela  de  responsabilidade  na determinação aos  seus  agentes,  para  o cumprimento  do  Decreto
Municipal nº 13.059 de 2018; 

5º  Denunciado:  Waldo  Martinho,  ex-Secretário  Municipal  de  Trânsito  e
Transportes,  foi responsável  pelo  órgão  que  planeja,  sinaliza,  regula  e  opera  o  trânsito  e  o
transporte,  conivente  com  toda  a  irregularidade,  deteve  grande  parcela  de  responsabilidade  na
determinação aos seus agentes, para o cumprimento do Decreto Municipal nº 13.059 de 2018, que
lesou erário pela renúncia de receita.

6º  Denunciado:  Victor  Rodrigo  de  Sousa  Moreira,  Gerente  de  Fiscalização  do
SETTRANS, responsável pelo setor de fiscalização com conhecimento técnico das irregularidades
aplicadas de acordo com o Decreto 13.059 de 2018, como já mencionado, gerou renúncia de receita.

7º  Denunciada:  Raquel  de  Oliveira  Freitas,  Secretária  de  Administração,
Orçamento e Informação, a qual tinha ciência e participou da trama lesiva ao erário, visto que
acompanhou  o  envolvido  Roberto  Chaves  até  a  residência  do  Favorecido  Marcelo  Máximo  de
Morais Fernandes, para levar a confirmação da proposta do Denunciado (Sr. Prefeito) ao Favorecido.

 DO PRIMEIRO FATO
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HISTÓRICO 

“... sem eleição não há democracia, mas sem a responsabilidade
efetiva  dos  eleitos a  democracia  não  passará  de  forma
disfarçada de autocracia. Autocracia eletiva e temporária, mas
autocracia.” Paulo Brossard

O Exmo. Prefeito do Município de Divinópolis, Sr. Galileu Teixeira Machado, na data de
23/10/2018,  expediu  o  Decreto  13.059/2018, o  qual  tem  o  objetivo  de  regulamentar  o
estacionamento  rotativo  de  veículos  automotores  nos  logradouros  públicos  do  município.  O
mencionado decreto tem a assinatura do Exmo.  Prefeito,  Sr. Galileu Teixeira  Machado;  do DD.
Secretário Municipal de Governo, Sr. Roberto Antônio Ribeiro Chaves e; do DD. Procurador-Geral
do Município.  Dr.  Wendel  Santos  de  Oliveira.  Tal  decreto,  o  qual  deveria  ter  como objeto de
regulamentar os espaços do estacionamento rotativo e sinalização, criou também uma nova norma,
proporcionando  anistia  de  infração  de  trânsito  ao  condutor  que  estacionar  em descordo  com a
regulamentação  especificada  pela  sinalização,  conforme  o  Art.  181  XVII  Código  de  Trânsito
Brasileiro, considerando que decretos regulamentares (também chamados decretos executivos), são
normas jurídicas que só podem ser expedidas pelo chefe do Poder Executivo, conforme artigo 84,
inciso IV, da Constituição Federal, com o fulcro de regulamentar a fiel execução da lei. 

Acontece, que o mencionado decreto, extrapolou em muito a sua precípua função; em
seus artigos 18, 19 e 20, estabelece o Aviso de Irregularidade com vinculação de penalidade ao
Código  de  Trânsito  Brasileiro,  para  aquele  que  descumprir  o  procedimento  estabelecido  pelo
mencionado Decreto. In verbis:

Art. 18. Constituem infrações ao sistema de estacionamento rotativo pago:
I - estacionar o veículo fora das áreas regulamentadas;
II  -  estacionar  o  veículo  sem  a  apresentação  do  comprovante  de  pagamento
correspondente ao tempo de estacionamento ou deixar de colocar o comprovante de
forma visível no interior do veículo;
III  -  utilizar  o  comprovante  de  pagamento  de  forma  incorreta,  contrariando  as
instruções nele inseridas;
IV - ultrapassar os 10 minutos de tolerância após o tempo máximo de estacionamento
na mesma vaga;
V -  trocar  o comprovante de  pagamento,  depois  de expirado o tempo regular  para
permanência na mesma vaga;
VI - estacionar fora do espaço delimitado para a vaga.
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Art.  19. Sendo constatada qualquer das irregularidades previstas no artigo anterior,
será lavrado o Aviso de Irregularidade em, no mínimo, duas vias, exceto o registro em
equipamento  eletrônico,  sendo,  uma via  entregue ao  condutor, quando se  tratar  de
abordagem. 
§ 1º O aviso de irregularidade que trata o caput deste artigo deverá ser lavrado pela
autoridade de trânsito ou seus agentes:
I - por anotação em documento próprio ou por registro em talão eletrônico;
II - conter, no mínimo, as seguintes informações:
a) código do órgão fiscalizador;
b) placa, marca e espécie do veículo irregular;
c) identificação do aviso de irregularidade;
d) local da irregularidade;
e) data da irregularidade;
f) data máxima para regularização do caso;
g) hora da constatação;
h) campo para detalhamento da irregularidade;
i) número de identificação do agente de trânsito; e
j) assinatura do agente de trânsito.
§ 2º Não estando presente o condutor do veículo, sempre que possível, será afixada uma
via do Aviso de Irregularidade no pára-brisa do veículo e, no caso de triciclo, no banco
do condutor.(destacamos)

Art.  20.  Estará sujeito às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro  -
CTB, inseridas no art. 181, inciso XVII, o veículo que não tiver o aviso regularizado no
prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do próximo dia útil posterior à data de
preenchimento do Aviso de Irregularidade.
I  -  a  regularização  do  aviso  será  efetuada  mediante  o  pagamento  da  guia  de
regularização fornecida exclusivamente pelo Município de Divinópolis, que se refere
aos seguintes valores.
a) a um bloco do estacionamento rotativo;
b) à folha referente à irregularidade no momento da fiscalização:
c) e a Taxa de Serviço Administrativo - TSA.
II  -  após  o  pagamento  da  guia  de  regularização,  o  usuário  deverá  retornar  ao
atendimento  e,  apresentando  o  comprovante  de  pagamento,  retirar  um  bloco  do
estacionamento rotativo com 10 (dez) folhas.
Parágrafo  único.  O  veículo  que  receber  o  aviso  de  irregularidade e  permanecer
estacionado na mesma vaga por tempo superior ao da sinalização também estará sujeito
às penalidades previstas no artigo 181, inciso XVII, do Código de Trânsito Brasileiro.
(todos os destaques nosso)
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Ora,  o Código de Trânsito Brasileiro,  possui  em seu conteúdo,  todo o procedimento
pertinente a autuação e  do julgamento das autuações e penalidades de infrações, consubstanciados a
partir  do artigo 280 ao artigo 290 da Lei  9.503 de 1997,  Código de Trânsito  Brasileiro.  Senão
vejamos: 

Art. 280.  Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de
infração, do qual constará:(destaquei)
I - tipificação da infração;

II - local, data e hora do cometimento da infração;

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros
elementos julgados necessários à sua identificação;

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível;

V  -  identificação  do  órgão  ou  entidade  e  da  autoridade  ou  agente  autuador  ou
equipamento que comprovar a infração;

VI -  assinatura do infrator, sempre que possível,  valendo esta como notificação do
cometimento da infração.

§ 1º (VETADO)

§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da
autoridade  de  trânsito,  por  aparelho  eletrônico  ou  por  equipamento  audiovisual,
reações  químicas  ou qualquer  outro meio  tecnologicamente disponível,  previamente
regulamentado pelo CONTRAN.

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à
autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo,
além dos constantes nos  incisos I,  II  e III,  para o procedimento previsto no artigo
seguinte.

§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração
poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado
pela  autoridade  de  trânsito  com  jurisdição  sobre  a  via  no  âmbito  de  sua
competência. ...

Fica bastante nítido,  que a lei federal n° 9.053 de 1997, estabelece taxativamente ao
procedimento,  que  “ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito,  lavrar-se-á auto de
infração...” e não “aviso de irregularidade” (art. 19 e 20 do Decreto Municipal 13.059 de 2018),
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sendo que também, a infração tipificada no art. 18 do mencionado decreto, não encontra respaldo
legal, uma vez que o art. 181, XVII do Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503 de 1997), já prevê a
conduta infracional. Vejamos:

Art. 181. Estacionar o veículo: ...
XVII - em desacordo com as condições regulamentadas especificamente pela sinalização
(placa - Estacionamento Regulamentado):

A lei  federal  específica,  já  faz  o  enquadramento  infracional  e  o  procedimento  a  ser
tomado face ao infrator, sendo que a Constituição Federal de 1988, é taxativa quanto a legislação de
trânsito, afirmando que: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: ...
XI - trânsito e transporte; (destaque nosso)

Nota-se que a CF de 88, não delegou ao município, a prerrogativa de enquadramento
e anistia de infração de trânsito, tão somente, delegou algumas ações e procedimentos previstos no
art.  24 da Lei nº 9.503 de 1997 - CTB. Não cabe ao Executivo Municipal, legislar matéria que
compete privativamente a União. Cabe ao Executivo Municipal, fazer o planejamento do trânsito,
desenvolver os projetos e regulamentar vias e espaços, como sinalização e etc; ainda, tem o dever de
implantar, manter  e  operar  o  sistema de sinalização,  bem como,  aplicar  e  arrecadar  multas  por
infração  que  ocorram  na  circunscrição  do  município,  tudo,  previsto  pelo  Código  de  Trânsito
Brasileiro. Senão vejamos:

Art.  24.  Compete  aos  órgãos e  entidades  executivos  de  trânsito  dos Municípios,  no
âmbito de sua circunscrição:  
I -  cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas
atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de
animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III  -  implantar,  manter  e  operar  o  sistema  de  sinalização,  os  dispositivos  e  os
equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas
causas;

V  -  estabelecer,  em  conjunto  com  os  órgãos  de  polícia  ostensiva  de  trânsito,  as
diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito;

VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e
Rua São Paulo, 277 – Praça Jovelino Rabelo – Centro – CEP 35.500-006 – Fone (37) 2102-8200 – Fax: 2102-8290

Portal: www.divinopolis.mg.leg.br                                e-mail: geral@divinopolis.mg.leg.br



edificações  privadas  de  uso  coletivo,  autuar  e  aplicar  as  medidas  administrativas
cabíveis  e  as  penalidades  de  advertência  por  escrito  e  multa,  por  infrações de
circulação,  estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do
poder de polícia de trânsito,  notificando os infratores e arrecadando as multas que
aplicar,  exercendo  iguais  atribuições  no  âmbito  de  edificações  privadas  de  uso
coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;

VII  -  aplicar  as  penalidades  de  advertência  por  escrito  e  multa,  por  infrações  de
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores e
arrecadando as multas que aplicar;

VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como
notificar e arrecadar as multas que aplicar;

IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e
arrecadando as multas nele previstas;

X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;

XI - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta
de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

XII  -  credenciar  os  serviços  de  escolta,  fiscalizar  e  adotar  medidas  de  segurança
relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

 XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para
fins de  arrecadação e compensação de  multas impostas na área de sua competência,
com  vistas  à  unificação  do  licenciamento,  à  simplificação  e  à  celeridade  das
transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade
da Federação;

XIV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional
de Trânsito;

XV -  promover  e  participar  de  projetos  e  programas  de  educação e  segurança de
trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVI  -  planejar  e  implantar  medidas  para  redução  da  circulação  de  veículos  e
reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão
humana  e  de  tração  animal,  fiscalizando,  autuando,  aplicando  penalidades  e
arrecadando multas decorrentes de infrações;

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração
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animal;

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado,
sob coordenação do respectivo CETRAN;

XX -  fiscalizar  o  nível  de  emissão de  poluentes  e  ruído  produzidos  pelos  veículos
automotores ou pela sua carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar
apoio às ações específicas de órgão ambiental local, quando solicitado;

XXI  -  vistoriar  veículos  que  necessitem  de  autorização  especial  para  transitar  e
estabelecer  os  requisitos  técnicos  a  serem  observados  para  a  circulação  desses
veículos.

§  1º  As  competências  relativas  a  órgão  ou  entidade  municipal  serão  exercidas  no
Distrito Federal por seu órgão ou entidade executivos de trânsito.

§ 2º Para exercer as competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão
integrar-se  ao  Sistema  Nacional  de  Trânsito,  conforme  previsto  no  art.  333  deste
Código. (grifo nosso)

Podemos ver  claramente,  que o município,  poderá  planejar, projetar, regulamentar  e
operar o trânsito de veículos, qual seja, planejar e projetar e regulamentar áreas de estacionamentos,
sentido  das  vias,  espaços  de  estacionamento,  faixas,  quebra  molas,  faixas  de  pedestres,
estacionamentos  exclusivos  e  etc.;  também  poderá  aplicar  através  de  seu  órgão  de  trânsito,
penalidades de advertência por escrito e multa, conforme previsão do inciso VII do art. 24, c/c o
art. 256, I, e art. 267, todos do Código de Trânsito Brasileiro, conforme podemos ver abaixo:

Art.  24.  Compete  aos  órgãos e  entidades  executivos  de  trânsito  dos  Municípios,  no
âmbito de sua circunscrição:..
VII  - aplicar  as  penalidades  de  advertência  por  escrito  e  multa,  por  infrações  de
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores
e arrecadando as multas que aplicar;

Art.  256.  A autoridade  de  trânsito,  na  esfera  das  competências  estabelecidas  neste
Código e dentro de  sua circunscrição, deverá aplicar, às infrações nele previstas, as
seguintes penalidades:
I - advertência por escrito;

Art. 267.  Poderá ser imposta a penalidade de  advertência por escrito à  infração de
natureza leve ou média, passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o
infrator,  na  mesma  infração,  nos  últimos  doze  meses,  quando  a  autoridade,
considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como mais educativa.
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(destaque nosso)

Nota-se, que todo o procedimento de autuação e aplicação de sanções, já estão previstas
na Lei 9.503 de 1997, Código de Trânsito Brasileiro, o qual não deixa nenhuma margem ao Poder
Público Municipal, para disciplinar o procedimento de autuação e aplicação de sanções ou anistia de
infração,  excetuando-se  a  advertência  por  escrito,  nos  moldes  do  art.  267  do  CTB, quando  a
infração de natureza leve ou média,  não sendo reincidente o infrator, na mesma infração, nos
últimos doze meses e quando a autoridade,  considerando o prontuário do infrator, entender esta
providência como mais educativa. . De maneira genérica, o órgão municipal deve cumprir e fazer
cumprir a legislação e as normas de trânsito,   bem como planejar, projetar, regulamentar e operar
o trânsito de veículos, pedestres e animais, e promover o desenvolvimento da circulação e segurança
de ciclistas. Outra responsabilidade é coordenar e fiscalizar os trabalhos na área de educação de
trânsito no município. A mesma legislação também autoriza a formalização de convênios com a
União, Estados, Municípios, órgãos e demais entidades públicas e privadas, objetivando a aplicação
da Lei 9.503 de 1997. É nesse campo que reside o amparo legal para a celebração de convênio com
a  Polícia  Militar  do  Estado  de  Minas  Gerais,  para  as  ações  e  fiscalização  que  estão  sob
responsabilidade do Município. Na articulação e diálogo institucional e logístico com outros órgãos
estaduais e nacionais de trânsito, o SETTRANS tem a incumbência de integrar-se aos mesmos, para
fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas
à unificação do licenciamento, a simplificação e a celeridade das transferências de veículos e de
proprietários e  dos condutores, de uma para outra unidade da federação. Deve também implantar as
medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito, promover e participar
de  projetos  e  programas  de  Educação  e  Segurança  de  Trânsito,  de  acordo  com  as  diretrizes
estabelecidas pelo CONTRAN.

 No que se refere à sinalização de trânsito,  o SETTRANS tem sob sua responsabilidade
a atribuição de implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e equipamentos
de controle viário, envolvendo placas, sinalização de solo e semáforos, entre outros dispositivos.
Para  a  mensuração,  é  preciso  conhecer  e  dimensionar  o  trânsito  local.  Para  isso,  uma  das
responsabilidades  do SETTRANS local  é  coletar  dados estatísticos e  elaborar  estudos sobre os
acidentes de trânsito e suas causas, bem como planejar e implantar medidas para a redução da
circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de
poluentes, gerados por veículos automotores.

No campo da fiscalização, a atuação do SETTRANS, é bastante abrangente. De acordo
com a lei, deve estabelecer em conjunto com o órgão de polícia de trânsito, as diretrizes para o
policiamento  ostensivo  de  trânsito  no  Município,  executar  a  fiscalização  de  trânsito,  autuar e
aplicar as  medidas  administrativas  cabíveis  por infração de circulação,  estacionamentos e
paradas, previstas no Código de Trânsito Brasileiro, notificando os infratores e arrecadando
as multas aplicadas. 

Nota-se nitidamente que a legislação federal específica, não estendeu ao município, a
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autonomia para legislar; este, apenas pode planejar, organizar, sinalizar, regulamentar e operar o
espaço  físico  do  estacionamento  rotativo.  Pode-se  afirmar  com  toda  a  certeza,  que  o poder
regulamentar  é  a  atribuição,  conferida  ao  chefe  do  Poder  Executivo,  de  expedir  regulamentos,
objetivando propiciar a fiel execução da lei. É uma das formas pelas quais se expressa a função
normativa  do  Poder  Executivo  da  União,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  de  editar  normas
complementares à lei, para fiel execução. O poder regulamentar não se confunde com a função
legislativa. Sua semelhança está na produção de atos gerais e abstratos; diferem, todavia, porque o
legislativo  pode  inovar  a  ordem  jurídica,  o  que  não  pode  acontecer,  regra  geral,  no  poder
regulamentar, por respeito ao princípio da separação dos poderes (art. 2º da Constituição Federal de
1988). O regulamento de execução, expedido como decreto, é considerado a expressão clássica do
poder regulamentar. Tem como objetivo explicar o modo, a operacionalização e os pormenores
para a adequada execução de uma norma. Assim, depende de lei prévia, não podendo ir além
do que ela dispõe. É o mais usual e tratado pela doutrina como norma administrativa  secundum
legem.

Diante do exposto, conclui-se, que o Decreto Municipal 13.059 de 2018, extrapola a sua
competência de forma arbitrária e ilegal (contra legem), ao total arrepio da Constituição Federal de
1988 e da Lei Federal 9.503 de 1997, Código de Trânsito Brasileiro. Por outro lado, o mais grave, é
o Executivo Municipal, aplicar a anistia de infração de trânsito, conforme se vê nos artigos, 18, 19 e
20 do Decreto Municipal nº 13.059 de 2018. O condutor do veículo, comete a infração prevista no
art. 181,  XVII da Lei Federal 9.503 de 1997 – CTB - “Art. 181. Estacionar o veículo: … XVII - em
desacordo  com  as  condições  regulamentadas  especificamente  pela  sinalização  (placa  -
Estacionamento Regulamentado):”; sendo que a providência prevista no art. 280 da mesma lei “Art.
280. Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de infração, do qual
constará:...”; ao passo que o Decreto Municipal 13.059 de 2018, nos artigos 18, 19 e 20, determina
o Aviso de Irregularidade e a Regularização do Aviso (anistia da infração), contrariando totalmente a
Lei 9.503 de 1997 – CTB – e a CF de 88 “Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
… XI - trânsito e transporte;”,  sendo que, o mencionado Decreto Municipal 13.059 de 2018, traz
consigo,  um enorme  vício  de  ilegalidade  e  inconstitucionalidade,  o  que  podemos  afirmar  sem
qualquer sombra de dúvida, invocando um brocardo latino, “a plene quaecumque locutos est contra
legem”  (um decreto totalmente contrário a  lei).  Ainda,  para deixar  as circunstâncias ainda mais
graves,  anistiando ilegalmente ou mesmo legalmente ao infrator, consequentemente,  faz de uma
forma velada, renúncia importante de receita. O que veremos no tópico a seguir. 

DA CONDUTA IRREGULAR E SUAS CONSEQUÊNCIAS

„A diferença entre um homem de sucesso e outro orientado para
o fracasso é que um está aprendendo a errar, enquanto o outro
está  procurando  aprender  com  os  seus  próprios  erros.“
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Confúcio

Abordaremos a seguir, toda a irregularidade do Decreto nº 13.059 de 2018, apontando
os dispositivos  claramente  contrariados  e  desvirtuados pelo  mencionado decreto,  bem como as
catastróficas consequências:

O art. 181, XVII da Lei 9.503  de 1997 - CTB, faz o enquadramento da infração:
Art. 181. Estacionar o veículo: ...
XVII  -  em  desacordo  com  as  condições  regulamentadas especificamente  pela
sinalização (placa - Estacionamento Regulamentado):
Infração - grave; (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015) (Vigência)

Penalidade – multa; (destacamos)

O art. 280 do mesmo dispositivo determina: 
Art. 280.  Ocorrendo infração prevista na legislação de trânsito, lavrar-se-á auto de
infração, do qual constará:
I - tipificação da infração;

II - local, data e hora do cometimento da infração;

III - caracteres da placa de identificação do veículo, sua marca e espécie, e outros
elementos julgados necessários à sua identificação;

IV - o prontuário do condutor, sempre que possível;

V  -  identificação  do  órgão  ou  entidade  e  da  autoridade  ou  agente  autuador  ou
equipamento que comprovar a infração;

VI -  assinatura do infrator, sempre que possível,  valendo esta como notificação do
cometimento da infração.

§ 1º (VETADO) 

§ 2º A infração deverá ser comprovada por declaração da autoridade ou do agente da
autoridade  de  trânsito,  por  aparelho  eletrônico  ou  por  equipamento  audiovisual,
reações  químicas  ou qualquer  outro meio  tecnologicamente disponível,  previamente
regulamentado pelo CONTRAN.

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente de trânsito relatará o fato à
autoridade no próprio auto de infração, informando os dados a respeito do veículo,
além dos constantes nos  incisos I,  II  e III,  para o procedimento previsto no artigo
seguinte.

§ 4º O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de infração
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poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial militar designado
pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no âmbito de sua competência.

Em seguida o art. 256  do mencionado Código de Trânsito Brasileiro prescreve: 
Art.  256.  A autoridade  de  trânsito,  na  esfera  das  competências  estabelecidas  neste
Código e dentro de sua circunscrição,  deverá aplicar, às infrações nele previstas, as
seguintes penalidades:
I - advertência por escrito;

II – multa;

III - suspensão do direito de dirigir;

IV - (Revogado pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

V - cassação da Carteira Nacional de Habilitação;

VI - cassação da Permissão para Dirigir;

VII - freqüência obrigatória em curso de reciclagem.

§  1º  A  aplicação  das  penalidades  previstas  neste  Código  não  elide  as  punições
originárias de ilícitos penais decorrentes de crimes de trânsito, conforme disposições
de lei.

§ 2º (VETADO) 

§ 3º A imposição da penalidade será comunicada aos órgãos ou entidades executivos
de  trânsito  responsáveis  pelo  licenciamento  do  veículo  e  habilitação  do  condutor.
(destaque nosso)

O Art. 267 do CTB, faz a previsão de advertência por escrito, nas infração leve ou média:
Art. 267. Poderá ser imposta a penalidade de  advertência por escrito à infração de
natureza  leve ou média,  passível de ser punida com multa, não sendo reincidente o
infrator,  na  mesma  infração,  nos  últimos  doze  meses,  quando  a  autoridade,
considerando o prontuário do infrator, entender esta providência como mais educativa.
(todo o destaque nosso)
§ 1º A aplicação da advertência por escrito não elide o acréscimo do valor da multa
prevista no § 3º do art. 258, imposta por infração posteriormente cometida.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se igualmente aos pedestres, podendo a multa ser
transformada na participação do infrator em cursos de segurança viária, a critério da
autoridade de trânsito.

Em seguida o art. 258 do mesmo dispositivo (CTB), prevê os valores da multa:

Art. 258. As infrações punidas com multa classificam-se, de acordo com sua gravidade,
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em quatro categorias:

I - infração de natureza gravíssima, punida com multa no valor de R$ 293,47 (duzentos
e noventa e três reais e quarenta e sete centavos); (Redação dada pela Lei nº 13.281, de
2016) (Vigência)

II -  infração de natureza grave, punida com multa no valor de R$  195,23 (cento e
noventa e cinco reais e vinte e três centavos);(Redação dada pela Lei nº 13.281, de
2016) (Vigência) (destaquei)

III - infração de natureza média, punida com multa no valor de R$ 130,16 (cento e
trinta  reais  e  dezesseis  centavos);  (Redação  dada  pela  Lei  nº  13.281,  de  2016)
(Vigência)

IV - infração de natureza leve, punida com multa no valor de R$ 88,38 (oitenta e oito
reais e trinta e oito centavos). (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 1º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016) (Vigência)

§ 2º Quando se tratar de multa agravada, o fator multiplicador ou índice adicional
específico é o previsto neste Código.

§ 3º (VETADO) 

§ 4º (VETADO)

Ora,  o Decreto  Municipal  13.059  de  2018,  autoriza  (ilegalmente)  o  Aviso  de
Irregularidade (na verdade, infração de trânsito), proporcionando uma  anistia ao infrator, (este já
cometeu a infração de trânsito), quando este, de posse do Aviso de Irregularidade, procura  o órgão
municipal e paga a taxa administrativa no valor de R$6,93 (seis reais e noventa e três centavos), a
folha de estacionamento rotativo no valor de R$2,50 (dois reais e cinquenta centavos) referente a
irregularidade  no  momento  da  fiscalização,  ainda  a  aquisição  de  um bloco  com dez  folhas  de
estacionamento rotativo no valor de R$25,00 (vinte e cinco reais), totalizando o valor de R$34,43
(trinta e quatro reais e quarenta e três centavos). Ao passo que, a Lei Federal 9.503 de 1997, Código
de Trânsito Brasileiro, determina a autuação pela a infração cometida, sendo que a multa atinge
o valor de R$ 195,23 (cento e noventa e cinco reais e vinte e três centavos), não se admitindo
advertência por escrito, por ser uma infração de natureza grave prevista no art. 181, XVII, do CTB. 

Daí,  depararmos  com  graves  irregularidades:  primeiro,  o  Executivo  Municipal,  age
totalmente contrário a legislação vigente, uma vez que, ignora o mandamento da Lei 9.503 de 1997 –
CTB – que determina a autuação e não aviso de irregularidade; segundo: promove anistia ao infrator,
renunciando flagrantemente o valor da infração prescrita na Lei 9.503 de 1997 – CTB – suprimindo
dos cofres públicos, a receita no valor de R$160,80 (cento e sessenta reais e oitenta centavos), por
procedimento ilegalmente utilizado. Ainda, há de se atentar, quando nos  remetemos ao número de
avisos de irregularidades, o que é ainda mais grave, pois, segundo informação do próprio Gerente de
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Fiscalização do SETTRANS, Sr. Victor Rodrigo de Sousa Moreira, em entrevista ao Jornal Agora, na
data de 28/03/2019, página 04, reporta o mesmo que, de 1º de Novembro de 2018 a Março de 2019,
foram emitidos 2.791 avisos de irregularidade, sendo que apenas 398 se tornaram multa, devido a
“regularização” por parte  dos  condutores,  qual  seja,  pagamento da taxa administrativa,  folha de
estacionamento e bloco de estacionamento rotativo, totalizando o valor de R$34,43 (trinta e quatro
reais e quarenta e três centavos). 

Ora,  podemos  concluir,  em  um  cálculo  simples,  que  de  2.791  avisos  emitidos,
subtraindo-se 398 que se tornaram multa.  Conclui-se que 2.393 avisos  de  irregularidade,  foram
convertidos para o valor de R$82.390,99 (oitenta e dois mil, trezentos e noventa reais e noventa e
nove centavos), ao passo que se os mesmos 2.393, ao invés de aviso de irregularidade (procedimento
contrário a Lei 9.503 – CTB), fosse dado cumprimento a lei federal específica e feita a notificação de
infração de trânsito, a arrecadação seria no valor de R$467.185,39 (quatrocentos e sessenta e sete
mil, cento e oitenta, cinco reais e trinta e nove centavos). Obviamente, concluímos que o malfadado
procedimento alicerçado no danoso decreto municipal, está  gerando uma renúncia de receita de
aproximadamente R$384.794,40 (trezentos e oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e quatro reais
e quarenta centavos), valor razoável pelo período de aproximadamente 05 (cinco) meses. O que é
pior, beneficiando infratores, anistiando-os do valor da multa por infração de natureza grave e dos
pontos negativos na CNH (Carteira nacional de Habilitação). 

Notadamente, podemos observar, que além da existência de prevaricação por parte dos
envolvidos, conduta prevista no art. 319 do Código Penal Brasileiro (Decreto Lei nº 2.848 de 07 de
Dezembro de 1940), tal conduta, ainda leva leva ao gravíssimo ato de  renúncia de receita,  que
veremos a seguir:

DA RENÚNCIA DE RECEITA

“É  difícil  imaginar  uma  maneira  mais  perigosa  de  tomar
decisões do que deixá-las nas mãos de pessoas que não pagam
o preço por estarem erradas.” Thomas Sowell

A atual mentalidade administrativa é orientada pela eficiência e qualidade, buscando
embasamento no artigo 165, §9º da Constituição Federal de 1988, em 04/05/2000 foi aprovada a
Lei Complementar nº 101 de 2000, também conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),
com o propósito de corrigir os rumos da administração pública, tendo como principal objetivo a
prevenção do endividamento público irresponsável, prevendo punições para os agentes públicos
pela má gestão financeira, preservando assim o equilíbrio entre receitas e despesas públicas, sendo
que Lei de Responsabilidade Fiscal, também apoia-se na gestão financeira responsável. O Código
Penal passou a prever sanções para o descumprimento das regras estabelecidas pela Lei. Frisando
bem o tópico, sabemos que o objetivo principal da Lei de Responsabilidade Fiscal é o equilíbrio das
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contas públicas. Não deve haver nem excesso de arrecadação, nem excesso de gastos. Sendo assim,
uma vez que a receita arrecadada deve ser correspondente ao montante da despesa, não faz sentido
que o gestor renuncie alguma despesa. A Lei de Responsabilidade Fiscal veda que o Chefe do
Executivo  conceda  isenções,  anistias,  remições,  créditos  presumidos  ou  quaisquer  outros
benefícios que importem em redução do montante a ser arrecadado. Tal regra busca evitar que
os  titulares  de  mandato,  ao  assumir  o  posto,  concedam favores  pelo  apoio  recebido durante  a
campanha eleitoral  ou faça uma pré-campanha, favorecendo infratores com anistias e isenções.
Os avanços na administração pública são uma resposta à necessidade que o Estado tem de cumprir
seu  papel  de  garantir  um  gestão  eficiente,  perante  uma  sociedade  cada  vez  mais  exigente  e
fiscalizadora. Neste contexto, a renúncia de receitas, deve ser um instrumento capaz de fomentar o
desenvolvimento sócio econômico, promovendo o surgimento de novas atividades econômicas, e
gerando emprego e renda e não apenas concessões a infratores em detrimento da sociedade, da
lei e da ordem. Por isso, é totalmente necessário que uma conduta do gestor, exija um rigoroso
controle  dos  resultados,  para  se  evitar  que  a  sociedade  pague  a  conta  sem  obter  os  devidos
benefícios.  A seguir,  passaremos  a  discorrer  sobre  a  Lei  Complementar  101  de  2000,  Lei  de
Responsabilidade fiscal.

O art. 14 da Lei complementar 101 de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, abordando
a renúncia de receita, determina:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro  no  exercício  em  que  deva  iniciar  sua  vigência  e  nos  dois
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma
das  seguintes  condições:  (Vide  Medida  Provisória  nº  2.159,  de  2001) (Vide  Lei  nº
10.276, de 2001)
I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que  não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput,
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão
de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo  que  implique  redução  discriminada  de  tributos  ou  contribuições,  e  outros
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput
deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor
quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
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§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:
I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos  incisos I, II, IV e V do art.
153 da Constituição, na forma do seu § 1º;
II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de
cobrança.

Podemos observar, o rigor dispensado a renúncia de receita pela Lei Complementar 101
de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo que, esta renúncia de receita, implica em perda de
arrecadação.  Assim,  com  o  intuito  de  garantir  o  equilíbrio  das  contas  públicas,  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal estabelece que toda concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de
natureza tributária que caracterize renúncia de receita, deve estar acompanhada de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que for iniciar sua vigência e nos dois seguintes e
atender ao disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.  Deve, ainda, ser considerada (ponderada,
contemplada) na estimativa da receita da Lei Orçamentária (art. 5º II, da LRF), na forma do artigo
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo o Poder Público demonstrar que tais incentivos ou
benefícios não afetarão as metas de resultado fiscais previstas no anexo de Metas Fiscais da LDO
(art. 4º, § 2º, V da LRF); ainda, deverá estar acompanhada de medidas de compensação (para o
exercício  em que  iniciar  sua  vigência  e  nos  dois  seguintes)  por  meio  do  aumento  de  receita
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo
ou contribuição. Ora, nenhum dos procedimentos exigidos pela Lei Complementar 101 de 2001-
LRF - foi cumprido pelo Executivo Municipal. Pois nada constou-se a respeito na Lei 8399 de
2017e Lei 8545 de 2018 -  PPA 2018/2021; também não há nada respeito na  LDO (Lei Municipal
nº 8304 de 2017 e Lei 8483 de 2018 - LDO de 2018 e 2019; o mesmo acontece com a Lei 8398 de
2017 e Lei 8547 de 2018 – LOA de 2018 e 2019. O Poder Executivo, como sempre, prevaricando
em seus atos, deixou de cumprir exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, devendo
responder por seus atos, arbitrários e ilegais. É cediço que projetos de lei que dispõem sobre anistia,
remissão, subsídio, crédito presumido, isenção e alteração de alíquota ou base de cálculo de tributo
devem ser instruídos com a estimativa do seu impacto orçamentário-financeiro e atender à lei
de diretrizes orçamentárias. Outrossim, os entes tributantes também devem demonstrar, em sua
proposição, que a renúncia alvitrada foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária
e  não  afetará  as  metas  de  resultados  fiscais previstas  no  anexo  próprio  da  lei  de  diretrizes
orçamentárias, ou  instruir o projeto com medidas de compensação,  por meio do aumento de
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação
de  tributo  ou  contribuição.  É  o  que  determina,  de  forma cogente,  o  art.  14  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal (LRF). Esse fato gravíssimo fere a segurança  jurídica da política tributária
municipal.  O  gestor  deveria  atentar-se  à  legislação  vigente  e  não  se  comportar  de  forma
“politiqueira”, se fazendo de “bonzinho”, com os olhos voltados para uma suposta reeleição, pois,
afinal,  são  frequentes,  nos  tribunais,  casos  de  declaração de  inconstitucionalidade  de  leis  e  de
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condenação de agentes públicos com base no art. 10 da Lei nº 8.429, de 1992, que é translúcido ao
prescrever que “constitui ato de improbidade administrativa” conceder benefício administrativo ou
fiscal sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie” (inciso
VII) e “agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à
conservação  do patrimônio  público”  (inciso  X),  infração que  sujeita  os  seus  transgressores  ao
ressarcimento integral do dano, à perda da função pública, à suspensão dos direitos políticos de
cinco a oito anos e à proibição de contratar com o Poder Público, dentre outras cominações (cf. art.
12, II).

DO FATO

Os Denunciados, Exmo. Prefeito, Sr. Galileu Teixeira Machado, agindo na condição de
prefeito;  Sr.  Roberto  Antônio  Ribeiro  Chaves,  Secretário  Municipal  de  Governo,  agindo  na
condição  de  secretário;  Sr.  Marcelo  Augusto  dos  Santos, Secretário  Municipal  de  Trânsito  e
Transportes, agindo na condição de secretário; Dr. Wendel Santos de Oliveira, Procurador-Geral do
Município, agindo na condição de procurador do município; Sr. Victor Rodrigo de Sousa Moreira,
agindo  como Gerente  de  Fiscalização  do  SETTRANS;  Sr. Waldo  Martinho, ex-Secretário
Municipal de Trânsito e Transportes, agiu na condição de secretário; todos, se valeram do cargo
público,  para  elaborar,  expedir  e  colocar  em  prática  o  Decreto  13.059  de  2018,  em  total
contrariedade ao Art. 22, XI da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988;  legislação
específica pertinente a matéria, Lei Federal 9.503 de 1997, Código de Trânsito Brasileiro (CTB),
notadamente em seus artigos,  24, X; 181, XVI; 256; 258; 267 e 280; sendo que, sob a afirmação de
guarida no viciado e  inconstitucional  decreto,  praticaram a renúncia de receita,  (mesmo se o
mencionado decreto encontrasse guarida legal), ferindo mortalmente o art. 14 da Lei Complementar
101 de 2000, Lei responsabilidade Fiscal, sem qualquer observação das formalidades e exigências
legais, causando um considerável prejuízo ao erário, conforme demostrado em cálculo ( de 1º de
Novembro de 2018 a Março de 2019 – renúncia de  receita  de aproximadamente R$384.794,40
(trezentos e oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e quatro reais e quarenta centavos), valor
razoável pelo período de aproximadamente 05 (cinco) meses); incindindo no artigo 10, VII e X da
Lei 8.429/1992, culminando em improbidade administrativa e prevaricação de todos os envolvidos.
Ainda, ao total desrespeito ao artigo 37, §4º, da Constituição Federal de 88, uma vez que violaram o
princípio da legalidade, todos os envolvidos, deverão responder e arcarem com as consequências dos
atos  praticados.  Tal  ação,  foi  vastamente  noticiada  em periódico  renomado na  região,  em duas
reportagens, uma do dia 21/03/2019, pág. 5 e a outra 28/03/2019, pág. 4 (Jornal Agora). Ainda, o
ilustre advogado, Dr. Eduardo Augusto Silva Teixeira, OAB/MG 105742, em nome da conceituada
Associação dos Advogados do Centro Oeste, protocolou na Câmara Municipal, um requerimento,
apontando todas as irregularidades e vícios do Decreto 13.059 de 2018,  requerendo providências no
sentido de sanar todos os vícios e irregularidades do mencionado decreto, como também a devida
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punição a todos os envolvidos, responsáveis pelos atos já praticados da lesão causada ao erário,   pela
inconsequente, irresponsável e prejudicial renúncia de receita. Esta renúncia, fica bem caraterizada,
uma vez que o município,  fica na posse do valores arrecadados pelas de multas de trânsito que
ocorram em sua circunscrição territorial. Conforme podemos ver pela inteligência do Artigo 24 e
incisos da Lei nº 9.503 de 1997, CTB: 

Art.  24.  Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito  dos Municípios,  no
âmbito de sua circunscrição:
VI - executar a fiscalização de trânsito em vias terrestres, edificações de uso público e
edificações  privadas  de  uso  coletivo,  autuar  e  aplicar  as  medidas  administrativas
cabíveis  e  as  penalidades  de  advertência  por  escrito  e  multa,  por  infrações de
circulação,  estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do
poder de polícia de trânsito,  notificando os infratores e  arrecadando as multas que
aplicar,  exercendo  iguais  atribuições  no  âmbito  de  edificações  privadas  de  uso
coletivo, somente para infrações de uso de vagas reservadas em estacionamentos;
VII  -  aplicar  as  penalidades  de  advertência  por  escrito  e  multa, por  infrações  de
circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, notificando os infratores
e arrecadando as multas que aplicar;
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis
relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como
notificar e arrecadar as multas que aplicar;
IX - fiscalizar o cumprimento da norma contida no art. 95, aplicando as penalidades e
arrecadando as multas nele previstas;
X - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias;
XI  -  arrecadar valores provenientes  de  estada  e  remoção  de  veículos  e  objetos,  e
escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;
XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins
de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com
vistas à unificação do licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências
de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;
XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, veículos de tração e propulsão
humana  e  de  tração  animal,  fiscalizando,  autuando,  aplicando  penalidades  e
arrecadando multas decorrentes de infrações; (destaque nosso)

Nítido está, que os valores que deveriam ser arrecadados aos cofres do município, ou
seja, o valor aproximado de R$384.794,40 (trezentos e oitenta e quatro mil, setecentos e noventa e
quatro reais e quarenta centavos),  de 1º de Novembro de 2018 a Março de 2019 pelo período de
aproximadamente  05  (cinco) meses),  foi  um  considerável  prejuízo  ao  erário,  caraterizando
solidamente a renúncia de receita, sendo que, a motivação do gestor, de se fazer de “bonzinho”,
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anistiando infratores em detrimento da arrecadação aos cofres públicos.
Podemos afirmar com toda a certeza, que  a renúncia de receita ocorreu e continua

ocorrendo, mesmo se o Decreto 13.059 de 2018 fosse legal e não contrariasse nenhuma norma da
legislação específica de trânsito.  O fato é caracterizado, uma vez que aplicando o procedimento
previsto no decreto  e  negligentemente,  deixando de  observar  a  Lei  9.503 de 1997,  omite-se de
arrecadar  considerável  valor  para  os  cofres  da  Prefeitura;  ou  seja,  o  valor  aproximado  de
R$384.794,40  (trezentos  e  oitenta  e  quatro  mil,  setecentos  e  noventa  e  quatro  reais  e  quarenta
centavos),  de 1º de Novembro de 2018 a Março de 2019 pelo período de aproximadamente 05
(cinco) meses),  imaginemos  em  um  ano,  já  que  em  um  mês,  há  em  média,  a  renúncia  de
R$76.958,88 (setenta e seis mil, novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta e oito centavos), média
encontrada, dividindo-se o valor de R$384.794,40 pelo os cinco meses de renúncia; daí, encontramos
em uma ano,  uma renúncia  de aproximadamente R$923.506,56 (novecentos  e  vinte  e  três  mil,
quinhentos e seis reais e cinquenta e seis centavos). Volto a afirmar que esta renúncia de receita é
irrefutável, mesmo se o Decreto 13.059 de 2018, fosse totalmente legal, pois a Lei 9.503 de 1997,
determina  o  procedimento  de  autuação  ao  infrator, imposição  da  multa  e  a  consequente
arrecadação para o município. Portanto, não há qualquer resquício de dúvida, que optando pelo
procedimento do Decreto 13.059 de 2018, negligenciando a aplicação da Lei Federal 9.503 de 1997,
o  denunciado e  demais  envolvidos,  impediram que um valor  considerável  de  recursos,  fossem
arrecadados. Qualquer pessoa, por mais desinformada e imatura, será capaz de perceber a enorme
desvantagem para o município, a conduta aplicada segundo o Decreto Municipal nº 13.059 de 2018.

DO SEGUNDO FATO

HISTÓRICO

Chegou ao conhecimento desta casa, por ato de cidadania dos insignes Advogados, Dr
Adriano Ribeiro Fernandes,  Daniel Drumond Maia e Sérgio Eustáquio Ribeiro Martins, (ambos
associados  da  AACO/MG –  Associação  dos  Advogados  do  Centro  Oeste-  através  de  denúncia
protocolada nesta casa, por infração político-administrativa cometida pelo Exmo. Prefeito Municipal
de Divinópolis, Sr. Galileu Teixeira Machado, sendo que, a referida denúncia constou do expediente
da reunião ordinária nº 031/2018 de 05/06/2018, oportunidade em que foi lida e em seguida votada,
sendo Rejeitada em única votação - Reunião Ordinária de nº CM-031/2018 do dia 05/06/2018 –
quando então foi arquivada.  A referida denúncia, foi rejeitada na ocasião, pois alguns nobres Edis,
suscitaram a fragilidade das provas, uma vez que não havia uma perícia oficial dos áudios, sem a
qual,  no  entendimento  da  maioria  dos  nobres  colegas,  poderiam  ser  refutadas  por  serem
inconsistentes; então por  cautela, a maioria dos Senhores Vereadores, optaram pela a rejeição da
denúncia.
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Na edição  do Jornal  Agora  do dia  30/10/2018,   edição  nº  12.363,  trouxe o assunto
novamente  a  tona,  reportando  que  a  investigação  realizada  pelo  Respeitável  Representante  do
Ministério Público, referente ao tema, apontaram para   oferta de cargo, onde na página 4 do jornal,
faz-se  a  alusão  de  “Sem  montagem”,  referindo-se  a  investigação  realizada  pelo  Instituto  de
Criminalística  da  Polícia  civil,  através  de  laudos  técnicos  de  perícia  dos  áudios  (conforme  se
comprova pela cópia do laudo em anexo), afirmando que não há montagem nos áudios entregues
pelo Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes (Marcelo Marreco), onde o mesmo conversava com
o Sr. Prefeito Galileu Teixeira Machado, sobre uma oferta de cargo sem a contrapartida do trabalho
na Prefeitura de Divinópolis, onde o Sr. Marcelo Máximo, apenas receberia vencimentos sem ter a
necessidade de trabalhar. 

O Exmo. Prefeito, Sr. Galileu Teixeira Machado, ofereceu cargo ao Sr. Marcelo Máximo
de Morais Fernandes, com a finalidade de silenciar este último de denunciar na tribuna livre da
Câmara Municipal,  várias  irregularidades que ocorreram e estão ocorrendo na administração do
referido Prefeito. Na negociação, participaram o Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes (Marcelo
Marreco), o Exmo. Prefeito Sr. Galileu Teixeira Machado, o Sr. José Geraldo Passos, editor do Blog
Divinews,  havendo  envolvimento  também da DD.  Secretária  de  Administração,  Sra.  Raquel  de
Oliveira Freitas e do DD. Secretário Municipal de Governo, Sr. Roberto Antônio Ribeiro Chaves,
sendo que o nome do Exmo. Vereador, Sr. Rodrigo Vasconcelos de Almeida Kaboja, atual Presidente
da Câmara Municipal de Divinópolis, na época dos fatos, era Líder do Governo na Casa Legislativa,
também foi mencionado no conteúdo dos áudios. O Favorecido, Sr. Marcelo Máximo de Morais
Fernandes, se encontrava impedido de trabalhar, uma vez que se estava afastado por recomendação
médica, devido a problemas de saúde, com afastamento do trabalho por incapacidade laborativa,
inclusive com benefício de auxílio-doença pela Previdência Social, conforme se comprova por cópia
de documento incluso.

No dia  12  de  Dezembro  de  2018,  foi  protocolada  a  Denúncia  de  Infração  Político-
Administrativa de nº 03 /2018,  Protocolo:  6365/2018 de minha autoria,  a qual foi submetida ao
Soberano Plenário no dia 27 de Dezembro de 2019, na 5ª  Sessão Extraordinária  da 92ª Sessão
Legislativa da 24ª Legislatura, a qual, além da vasta argumentação, se encontrava instruída de todos
documentos comprobatórios, inclusive com os áudios entre envolvidos, já oficialmente periciados, os
quais constatavam a veracidade das negociações entre envolvidos e denunciado. Para surpresa geral
dos munícipes e todos os cidadãos de bem, a denúncia para abertura de investigação sobre os fatos
foi rejeitada pela maioria dos Exmos. Vereadores presentes. Agora, depois de denúncia realizada pelo
DD. Representante do Ministério Público, com embasamento na perícia dos áudios constantes no
processo, sendo inclusive, aceita a denúncia pelo Poder Judiciário, com determinação de diligências ,
o que carateriza, sólidos  indícios de improbidade, culminando em infração político-administrativa,
que com certeza, deve ser investigada para esclarecimento dos fatos.

DOS FATOS
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O Denunciado, Exmo. Prefeito, Sr. Galileu Teixeira Machado, agindo na condição de
Prefeito, valeu-se do cargo público, para fazer oferta de vantagem ilícita ao Favorecido, Sr. Marcelo
Máximo de Morais Fernandes, em flagrante atentado contra a moralidade pública e a legalidade,
afrontando o ordenamento jurídico e a ética funcional, violando nobres deveres do cargo público em
exercício (art. 37 da Constituição Federal de 1988).

Para se proteger de denúncias, mesmo lesando o erário, consumando a prática de ato
ilícito,  engendrou-se acerto pelo Exmo.  Sr. Prefeito  (Denunciado),  tratando da nomeação do Sr.
Marcelo Máximo de Morais Fernandes (Marcelo Marreco), sem qualquer capacitação técnica, para
ocupar o cargo público de Coordenador de Abastecimento e Segurança Alimentar, junto a Secretaria
de Agronegócios do Município de Divinópolis (sem contudo necessitar se preocupar com a prestação
do serviço).  Ato administrativo imoral,  ilegal e lesivo de nomeação ao um cargo público  sem a
contrapartida do trabalho, com ajuste mirabolante de prática ilícita, com intuito de auto benefício às
custas do erário.

O Denunciado, na condição de Prefeito,  com auxílio de terceiros envolvidos,  para a
prática de grave violação ao Princípio da Legalidade e da Moralidade,  ofertou ao envolvido Sr.
Marcelo Máximo, cargo público, sem contrapartida de trabalho, sendo que o conteúdo dos áudios já
devidamente periciados, denunciam o ilícito de toda a trama de ardil vergonhoso para administração
pública,  tendo como protagonista o Chefe do Poder Executivo Municipal,  em atitude totalmente
desprovida de legalidade, ética  e moral, mostrando o teor da improbidade consumada.

DA AÇÃO DO DD. REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O DD. representante do Ministério Público de Minas Gerais, na pessoa do ilustríssimo
Promotor de Justiça Dr. Gilberto Osório Resende, de posse do conhecimento dos fatos, no ato do
seu poder-dever, instaurou o Inquérito Civil Público nº 0223.18.000594-2 (cópia inclusa), com o
fulcro  de  investigar  e  esclarecer  supostos  atos  ilícito  do  Chefe  do  Executivo  de  Divinópolis,
declinando  pelo  pedido  de  recebimento  da  ação  junto  ao  Procedimento  Preparatório  nº
0223.18.000594-2;  a  notificação  dos  envolvidos;  recebimento  da  exordial;  ainda,  o  pedido  de
condenação  dos  envolvidos,  com  base  na  Improbidade  Administrativa.  Tudo  isso,  após  árdua
análise dos fatos, informações e documentos periciados pertinentes ao fato. O ilustre e autorizado
Representante do Ministério Público, sem qualquer resquício de dúvida, na data de 01/10/2018,
ajuizou ação perante a Vara da Fazenda Pública, indiciando todos os envolvidos por improbidade
administrativa,  pelos  fatos  já  narrados  em epígrafe,  uma  vez  que,  foram realizadas  perícias  e
diligências comprovando a culpabilidade e responsabilidade individualizada de cada integrante da
mencionada conduta delitiva, sendo que o MM. Juiz, emérito representante do Poder Judiciário,
recebeu e aceitou a denúncia, originando o Processo 0019438-24.2019.8.13.0223, 3ª Vara Criminal,
onde  todos  os  envolvidos  estão  respondendo  por  improbidade  administrativa,  determinando
inclusive diligências a serem cumpridas, sendo que a audiência de instrução e julgamento, na data
de 11/04/2019 (extratos do Tribunal de Justiça do Estado de Minas gerais, inclusos), alguns dos
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envolvidos, optaram pela  transação penal que tem como fim, evitar a instauração do processo penal
através  de um acordo entre  o Ministério  Público e os  autores do fato,  acordo esse,  que tem o
objetivo da aplicação antecipada de uma pena restritiva de direitos, sendo que o Denunciado, Exmo.
Prefeito,  Sr. Galileu  Teixeira  Machado,  por  não  ser  primário  e  de  péssimos  antecedentes,  não
cumpriria  os  requisitos  para  o benefício  previstos  na  Lei  9.099 de  1995.  A Transação Penal  é
conceituada como instituto do Direito Processual Penal que permite a aplicação de uma solução
rápida e satisfatória do conflito, já que se trata de um acordo proposto pelo Ministério Público e
aceito pelo acusado, nas Infrações de Menor Potencial Ofensivo. Assim, ele evita o processo e todas
as consequências advindas do mesmo, dando celeridade a outros processos e aliviando o Estado de
se preocupar com mais questões jurídicas, sendo um acordo que beneficia ambas as partes. Para
realização da transação penal,  o acusado, não pode ter  sido condenado por sentença definitiva,
anteriormente  por  crime  que  preveja  pena  restritiva  de  liberdade;  não  pode  ter  realizado  outra
transação  penal  nos  últimos  cinco  anos;  e  não  pode  apresentar  personalidade,  antecedentes  e
conduta social negativas.

FATO NOVO

Os  envolvidos,  tendo  como  denunciado,  o  Exmo.  Prefeito,  Sr. Galileu  Teixeira
Machado,  Prefeito  do  Município  de  Divinópolis,  exercendo  cargo  eletivo  para  mandato  de
2017/2020, sendo que os fatos se deram, em razão do Denunciado no exercício do cargo de Prefeito
Municipal, fez oferta de cargo público sem contrapartida de trabalho ao Sr. Marcelo Máximo de
Morais Fernandes, o qual não possui nenhuma qualificação técnica para exercer o cargo oferecido;
Marcelo Máximo de Morais  Fernandes (Marcelo Marreco),  recebeu oferta  para exercer  cargo
público em uma Secretaria do Município, apenas recebendo remuneração, sem ter a necessidade de
trabalhar, sendo que no mês de Abril de 2018, o Sr. Marcelo Morais, veio a público, denunciando o
fato  e  exibindo  o  conteúdo  de  áudios  comprometedores,  gravados  a  partir  de  telefonemas  do
Denunciado e envolvidos ao Favorecido; José Geraldo Passos, editor do Blog Divinews, uma das
principais figuras deste  lastimável  desfecho,  teve participação ativa na negociação,  que segundo
conteúdo dos áudios apresentados, fez intermediações entre o Denunciado (Prefeito) e o Favorecido
(Marcelo Marreco), havendo inclusive denúncias que o editor do Blog Divinews, reiteradamente se
envolve  com o Denunciando  e  que  o  mesmo é  beneficiado  com verbas  de  publicidade  com o
Executivo Municipal para se manter aliado ao governo; Raquel de Oliveira Freitas, Secretária de
Administração,  Orçamento  e  Informação,  que  segundo  o  Favorecido,  tinha  ciência  de  toda
“negociata”  e  de  certa  forma,  participou  da  trama  lesiva  ao  erário,  visto  que  acompanhou  o
Envolvido  Roberto  Chaves  até  a  residência  do  Favorecido  (Marcelo  Máximo),  para  levar  a
confirmação da proposta do Denunciado (Sr. Prefeito) ao Favorecido (Marcelo Marreco);  Roberto
Antônio  Ribeiro  Chaves,  Secretário  Municipal  de  Governo,  participou  efetivamente  da
negociação, tendo inclusive se deslocado até a residência do Favorecido (Marcelo Máximo), para
confirmar a proposta do Denunciado (Prefeito  Galileu Machado) e tratar  de detalhes;   Rodrigo
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Vasconcelos de Almeida Kaboja, Vereador Presidente da Câmara Municipal de Divinópolis
(Vereador Rodrigo Kaboja), mandato de 2017/2020, atual Exmo. Presidente da Câmara Municipal,
que  na  época  dos  fatos,  era  Líder  do  Governo, teve  o  nome  mencionado  na  fala  dos  áudios
apresentados;  José  Alonso  Dias,  Secretário  do  Desenvolvimento  Econômico  Sustentável  e

Turismo,  anunciando  um  novo  capítulo,  trouxe  a  tona  para  conhecimento  do  público
divinopolitano,  fato  novo,  quando  alegou  na  audiência  de  prestação  de  contas,  realizada  dia
18/03/2019, na Câmara Municipal,  afirmando que:  “… que muitos  funcionários contratados na
Prefeitura  de  Divinópolis  não  trabalham e  ainda  atrapalham  o  andamento  de  projetos  e
desenvolvimento da cidade...”, conforme se vê na reportagem do Jornal Agora, do dia 03 de Abril de
2019, folha 3, coluna Política & Cia, coluna de Bob Clementino. (destaque nosso). O DD. Secretário,
afirma categoricamente, que na Prefeitura, há muitos contratados que não trabalham, corroborando
que a supramencionada proposta ao favorecido Marcelo Máximo de Morais Fernandes, Marcelo
Marreco, possui nexo com a conduta do denunciado. O que deverá ser investigado e esclarecido,
uma vez que o Poder Legislativo tem o dever de fiscalizar e agir em defesa da comunidade que o
elegeu, justamente para que cumprisse esta tarefa constitucional.

TERCEIRO FATO

HISTÓRICO

Devido ao processo de denúncia por improbidade administrativa, face ao Exmo. Prefeito
Municipal  de  Divinópolis,  Sr.  Galileu  Teixeira  Machado.  No  dia  11  de  Dezembro  de  2018,
Procurador Geral do Município,  Dr. Wendel  Santos de Oliveira,  em horário de expediente e na
condição de Procurador Geral do Município, utilizou a tribuna da Câmara Municipal, patrocinando a
defesa do denunciado (Exmo. Prefeito, Sr. Galileu Machado). Fica bastante clara que a atuação do
digníssimo procurador do município foi ilegítima, uma vez que não houve a necessária e hialina
presença de interesse público secundário na defesa da legalidade do ato administrativo questionado.
Tal conduta, configura suposta aplicação irregular de recursos públicos para a defesa de interesses
privados. Mesmo porque, os interesses do município, é que deverão ser defendidos pelo procurador,
uma  vez  que  no  mencionado  processo,  o  denunciado  é  o  autor  da  improbidade  que  macula  a
administração pública. Neste sentido, há vários julgados, sendo que, apontarei apenas dois: 

POSICIONAMENTO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  –  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  Nº  681.571  –  MINISTRA  ELIANA
CALMON 
Ao analisar o dissídio jurisprudencial que originou o conhecimento do Recurso Especial
nº. 681.571 pelo Superior Tribunal de Justiça, a Ministra Eliana Calmon estabeleceu que
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o referido julgado seria o leading case apto a responder a seguinte questão: “constitui-
se em ato de improbidade a contratação de advogado, pago com recursos dos cofres
públicos, para defender o Prefeito acusado de improbidade administrativa?”

Ao  responder  a  questão  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  apesar  de  consolidar  o
entendimento no sentido de que seria legítima a defesa dos gestores  por advogados
públicos no caso em que a defesa pessoal confunde-se com a defesa do órgão ao qual o
advogado  encontra-se  vinculado,  entendeu,  no  caso  concreto,  que  a  atuação  seria
ilegítima, diante da existência de conflito entre o interesse público e a matéria objeto de
defesa:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE RESSARCIMENTO - EX-PREFEITO
MUNICIPAL - CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO - DEFESA PESSOAL EM AÇÃO
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA -  ERÁRIO  PÚBLICO  -  PREJUÍZO  -
IMPROBIDADE CARACTERIZADA -  MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS  DA
IMPESSOALIDADE  E  DA  PROBIDADE  ADMINISTRATIVA  -
IMPRESCRITIBILIDADE - RECOMPOSIÇÃO DOS DANOS - ART. 37, § 5º, DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  1.  A teor  do  art.  23,  inc.  I,  da  Lei  n.º  8.249/92,
consideram-se prescritas, em virtude do transcurso do prazo de cinco anos contados do
fim do mandato do ex-agente político, apenas as pretensões de condená-lo nas sanções
de suspensão dos direitos políticos, pagamento de multa civil, proibição de contratar
com o Poder Público e de receber benefícios fiscais, sendo, porém, imprescritível a ação
de ressarcimento ao erário (CF/88, art. 37, § 5º, "in fine"). 2. Demonstrado nos autos o
ato ilegal de contratação de advogado, pelo Município, para oferecimento de defesa em
ação  de  improbidade  movida  para  a  responsabilização  pessoal  do  ex-Prefeito,  cabe
condenar-se  o  agente  público,  que  firmou  a  contratação  ilegal,  a  ressarcir  o  ente
municipal dos valores gastos com a defesa pessoal do ex-agente público. 3. Recurso
não-provido.  (TJMG  -  Apelação  Cível  1.0026.08.035049-4/001,  Relator(a):  Des.(a)
Edgard Penna Amorim , 8ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 09/05/2013, publicação
da súmula em 20/05/2013).

A conduta do DD. Procurador, aponta para uma figura ilícita, reprovável e gravemente
sancionada, tratando-se de uma conduta que  mais especificamente configura ato de improbidade
administrativa, o que deve ser investigado.

DO FATO

Notadamente, o ilustre procurador, Dr. Wendel Santos de Oliveira, realmente fez a defesa
do Exmo. Prefeito, Sr. Galileu Teixeira Machado, conduta que foi consumada em tribuna da Câmara
Municipal, palco com inúmeras testemunhas e vídeo gravado. Sendo que, não há como negar a sua
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presença e a sua ação em defesa do denunciado, Sr. Galileu Teixeira Machado, quando este, figurava
como  denunciado  em  um  processo  de  denúncia  por  infração  político-administrativa,  onde  a
administração pública, figura como vítima, uma vez que, se investiga a lesão da legalidade e da
moralidade de um ato eivado em improbidade administrativa.

Podemos vislumbrar  que a  conduta do douto procurador, caracteriza  supostamente a
tergiversação,  ou  seja  o  patrocínio  infiel,  previsto  no  art.  355  do  Código  Penal  Brasileiro,
configurando a improbidade administrativa e consequente infração político-administrativa. Fato que
deverá ser investigado a luz do direito, com a devida apuração e elucidação necessárias.

DO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA

“Pode-se enganar a todos por algum tempo; pode-se enganar
alguns por todo o tempo; mas não se pode enganar a todos por
todo tempo.” Abraham Lincoln

Crimes  de  responsabilidade  são  infrações  político-administrativas  praticadas  por
pessoas que ocupam determinados cargos públicos. A nossa doutrina, sem qualquer divergência,
também conceitua os crimes de responsabilidade como sendo “infrações político-administrativas”.
O STF de forma inequívoca, entende que, para fins de competência legislativa, isso é matéria que se
insere no direito penal e processual, a competência é da União. In casu, o Decreto-Lei 201 de 1967,
é a legislação pertinente a matéria, quando o denunciado for o prefeito, daí o Supremo Tribunal
Federal ter editado um enunciado destacando a seguinte conclusão: 

Súmula vinculante 46-STF: 
São da competência legislativa da União a definição dos crimes de responsabilidade e
o estabelecimento das respectivas normas de processo e julgamento.

Daí concluirmos que, caso o agente seja condenado por crime de responsabilidade, ele
não receberá sanções penais (prisão ou multa), mas sim sanções político-administrativas (perda do
cargo  e  inabilitação  para  o  exercício  de  função  pública)  e  essas  sanções  dos  crimes  de
responsabilidade estarão previstos da seguinte forma:

• Quanto ao Presidente da República: no art. 85 da CF/88 e Lei nº 1.079/50.
• Quanto aos Governadores de Estado: na Lei nº 1.079/50.
• Quanto aos Prefeitos: no DL 201/67.
Muitas Constituições estaduais tratam sobre o procedimento a ser aplicado quando o

Governador do Estado pratica um crime de responsabilidade, entretanto as Cartas estaduais não
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podem dispor sobre isso, pois o STF entende que o Estado-membro não pode dispor sobre crime de
responsabilidade, ainda que seja na Constituição estadual. Isso porque a competência para legislar
sobre crime de responsabilidade é privativa da União. É privativa da União porque o STF entende
que definir o que seja crime de responsabilidade e prever as regras de processo e julgamento dessas
infrações significa legislar sobre Direito Penal e Processual Penal, matérias que são de competência
privativa da União, nos termos do art. 22, I, e art. 85, parágrafo único, da CF de 88:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico,
espacial e do trabalho;

Art.  85.  São  crimes  de  responsabilidade  os  atos  do  Presidente  da  República  que
atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, contra:
(...)
Parágrafo único.  Esses crimes serão definidos em lei  especial,  que estabelecerá as
normas de processo e julgamento.

Dessa forma, a Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal, não podem divergir a
respeito  e  deverão  seguir  rigorosamente  os  termos  da  legislação  federal  sobre  crimes  de
responsabilidade,  sob  pena  de  nulidade  e  responsabilidade.  Deve-se  seguir  o  rito  previsto  no
Decreto-Lei  201  de  1967  nas  infrações  político-administrativas  dos  prefeitos.  Podemos  ver  o
julgado a seguir, esta tendência predominante do Poder judiciário:

Primeira Turma, Dje 13.09.2012; adi 2.220, Rel. Min. Cármen Lúcia, Dje

07.12.2011, este último assim ementado:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO. ARTS. 10, §
2o, ITEM 1; 48; 49, CAPUT, §§ 1º, 2º E 3º, ITEM 2; E 50. CRIME
DE RESPONSABILIDADE. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. 1.

Pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal quanto à

prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade, por

perda superveniente de objeto e de interesse de agir do Autor,

quando sobrevém a revogação da norma questionada em sua

constitucionalidade. Ação julgada prejudicada quanto ao art.

10, § 2º, item 1, da Constituição do Estado de São Paulo. 2. A

definição das condutas típicas configuradoras do crime de
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responsabilidade e o estabelecimento de regras que disciplinem

o processo e julgamento das agentes políticos federais,

estaduais ou municipais envolvidos são da competência

legislativa privativa da União e devem ser tratados em lei

nacional especial (art. 85 da Constituição da República).

Precedentes. Ação julgada procedente quanto às normas do art.

48; da expressão “ou nos crimes de responsabilidade, perante

Tribunal Especial” do caput do art. 49; dos §§ 1º, 2º e 3º, item 2,

do art. 49 e do art. 50, todos da Constituição do Estado de São

Paulo. 3. Ação julgada parcialmente prejudicada e na parte

remanescente julgada procedente.” (destaquei)

Podemos ver com total cristalina nitidez, que no caso de julgamento de prefeitos, deve-
se inquestionavelmente seguir os ditames do Decreto-Lei 201 de 1967, por ser uma lei especial e
Federal que disciplina o tema. No caso em tela, o recebimento da presente Denúncia por infração
político-administrativa face ao Exmo. Prefeito, Sr. Galileu Teixeira Machado, deverá ser apreciada e
aprovada por maioria dos presente, ou seja, a  maioria simples, conforme os ditames do Art. 5º, II,
do  Decreto-Lei  201  de  1967,  Súmula  Vinculante  46,  Artigos  22,  I  e  85  Parágrafo  único  da
Constituição Federal de 1988.

DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

“é uma experiência eterna a de que todo homem que tem poder
tende  a  abusar  dele;  ele  vai  até  onde  encontra  limites”.
Montesquieu

Os  atos  administrativos,  sejam  procedimentos  fiscais  ou  não  devem  obedecer  aos
requisitos básicos para sua propositura, sem os quais são passíveis de nulidade ou anulação,  sem
prejuízo da responsabilização funcional pelos prejuízos causados. (DI PIETRO, Maria Sylvia
Zanella, Direito Administrativo, 21ª ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 77, grifos nossos), preleciona
que: "Ato administrativo é toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública, que,
agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modificar, extinguir
e declarar direitos, ou impor obrigações aos administrados ou a si própria. (...) O exame do ato
administrativo revela nitidamente a existência de cinco requisitos necessários à formação, a saber:
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competência,  finalidade, forma,  motivo e objeto. Tais componentes, pode-se dizer, constituem a
infraestrutura do ato administrativo, seja ele vinculado ou discricionário, simples ou complexo, de
império ou de gestão." (destacamos)

José Cretella Júnior (1998, p. 134), partindo da premissa que os atos administrativos são
uma espécie de ato jurídico, utilizou a definição constante do artigo 81 do antigo Código Civil
Brasileiro[2] (Lei n º 3.071, de 1º de janeiro de 1916) para compor o seu conceito: “Ora, o próprio
Código Civil Brasileiro dá a chave para obtermos a definição de ato administrativo. Se ato jurídico
é toda manifestação lícita da vontade humana que tem por objetivo imediato adquirir, resguardar,
transferir, modificar e extinguir direitos, o ato administrativo, sendo espécie do ato jurídico, nada
mais será do que todo ato produzido por agente credenciado da Administração, que tem por efeito
imediato a aquisição, o resguardo, a modificação, a transformação ou a extinção de direitos, em
matéria administrativa.” (grifo nosso)

Daí concluirmos, que todos os atos do agente público,  é totalmente vinculado à lei,
configurando total ilegalidade quando este se desviar da legislação pertinente. O que está fora da
lei, é totalmente ilegal, sendo que, não podemos esquecer jamais, na responsabilização do agente
público, quando este se desvia de algum requisito necessário ao ato, pois trata-se de ato lesivo a
administração pública. Todo ato administrativo, deverá obedecer todas as exigências legais, como
forma, finalidade, motivação e etc..

DOS PRINCÍPIOS

"Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma
norma qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não
apenas a um específico mandamento obrigatório mas a todo o
sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou
inconstitucionalidade,  conforme  o  escalão  do  princípio
atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema,
subversão  de  seus  valores  fundamentais,  contumélia
irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura
mestra."  (  Bandeira  de  Mello  –  Jurista  Brasileiro).  (grifo
nosso.

Princípio da legalidade

O necessário e sublime Princípio da legalidade deve ser considerado o princípio dos
princípios. O insigne e festejado Professor Bandeira de Mello considera-o, princípio capital para a
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configuração do regime jurídico-administrativo, e que este é a essência do Estado de Democrático de
Direito, pois lhe dá identidade própria. Princípio da legalidade (Direito Administrativo) representa
a integral subordinação da Administração Pública à vontade popular, isto é, o exercício da função
administrativa não pode ser pautado pela vontade da Administração ou dos agentes públicos, a
Administração Pública e seus agentes, somente podem praticar as condutas autorizadas em lei.
Por isso não há qualquer  surpresa,  quando o  Art.  37,  preceitua em primeira mão, elencando o
princípio da legalidade como sendo o primeiro entre todos os princípios, condicio sine qua non, para
o convívio social possível, pilar mestre do ordenamento jurídico democrático e basilar para uma
administração pública coerente e ética. É o cerne da administração pública; administradores e demais
servidores,  todos  os  atos  administrativos,  formais  ou  informais,  deverão estar  revestidos  pela
legalidade. Até a informalidade ou mero expediente administrativo, obrigatoriamente se curvará ao
supramencionado princípio.

Probidade administrativa

Podemos observar nitidamente que o dever de probidade administrativa é um princípio
que possui fortíssimo liame com a  moralidade administrativa, que nada mais é que o dever do
agente público  praticar atos totalmente de acordo com regras éticas, para proporcionar sempre
uma  boa  administração  voltada  para  o  interesse  público.  Já  aquele  é  explicado  pelas  sábias
palavras  do  renomado  professor  Marcello  Caetano,  que  diz  que  “o  funcionário  deve  servir  à
Administração com honestidade,  procedendo no exercício de suas funções sempre no intuito  de
realizar os interesses públicos,  sem aproveitar dos poderes ou facilidades delas decorrentes em
proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer”. Podemos afirmar categoricamente que a
improbidade administrativa, em linhas gerais, significa servir-se da função pública para angariar
ou distribuir, em proveito  pessoal ou  para outrem,  vantagem ilegal ou imoral,  de  qualquer
natureza, e por qualquer modo, com  qualquer violação aos princípios e regras norteadoras das
atividades na Administração Pública, menosprezando os deveres do cargo e a relevância dos bens,
direitos,  interesses e valores confinados à sua guarda, inclusive por omissão,  COM OU SEM
PREJUÍZO PATRIMONIAL. A infringência de algum destes  comportamentos  contidos  como
improbidade  administrativa  gera  como  consequência  a  nulidade  dos  atos  praticados  por  estes
agentes públicos ímprobos, RESTANDO EVIDENTE SUA INABILITAÇÃO MORAL PARA
EXERCER  FUNÇÃO  ADMINISTRATIVA,  culminando  obviamente,  em  infração  político-
administrativa.

Princípio da moralidade

O precioso e honorável Art. 37 da CF/88, preceitua que a “A administração publica direta
ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal  e dos Municípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...].”
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Observa-se,  assim,  que  todo  e  qualquer  ato,  formal  ou  informal,  praticado  na  Administração
Pública, por qualquer dos seus membros e por qualquer dos Poderes instituídos, deverá ser regido
pelo princípio da moralidade. Evidencia-se que tanto os agentes quanto a Administração devem agir
conforme os preceitos éticos já consubstanciados, já que tal violação implicará em uma transgressão
do próprio Direito, o que caracterizará sem qualquer resquício de dúvida, um ato ilícito de modo a
gerar  a  conduta  viciada  em uma conduta  invalidada, com a devida punição do agente  que a
cometeu.  O  Princípio  da  moralidade  é  um  dos  princípios  pelos  quais  se  rege  o  Direito
Administrativo brasileiro. Esse princípio evita que a Administração Pública se distancie da moral e
obriga que a atividade administrativa seja pautada não só pela lei, mas também pela boa-fé, lealdade
e probidade.

Princípio da eficiência

Podemos  afirmar  com segurança  que  o  princípio  da  eficiência  é  um dos  princípios
norteadores  da  administração pública  anexado aos  da  legalidade,  finalidade,  da  motivação,  da
razoabilidade,  da  proporcionalidade,  da  moralidade,  da  ampla  defesa,  do  contraditório,  da
segurança jurídica e do  interesse público, sendo incluído no ordenamento jurídico brasileiro de
forma expressa na Constituição Federal, com a promulgação da emenda constitucional n. º 19 de 4
de junho de 1998, alterando o art.º 37. percebe-se, que O PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA é aquele
que impõe à administração pública e a seus agentes o direcionamento para o bem comum, por meio
do exercício de suas competências de  forma imparcial,  neutra, transparente, participativa,  eficaz,
sempre  em  busca  da  qualidade,  adotando  critérios  legais  e  morais necessários  para  melhor
utilização possível dos recursos públicos.

Princípio da razoabilidade

O princípio da razoabilidade é norteado senso comum, qual seja o bom-senso, aplicado
ao Direito.  Esse bom-senso jurídico é extremamente necessário ao passo que a formalidade
exigida pelo  princípio da legalidade tende a reforçar o texto das normas que a sua essência .
Enuncia-se com este princípio que a Administração, ao atuar no exercício de discrição,  terá de
obedecer  a  critérios aceitáveis  do ponto de vista  racional,  em sintonia com o senso normal  de
pessoas  equilibradas  e  respeitosas das  finalidades  que  presidiram  a  outorga  da  competência
exercida. O  Mestre Antônio José Calhau de Resende, explica da seguinte forma: “A razoabilidade
é um conceito jurídico indeterminado, elástico e variável no tempo e no espaço. Consiste em agir
com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta
a relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, bem
como as circunstâncias que envolvem a pratica do ato” [2].
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 DAS PROVAS

“Quase todos os homens são capazes de suportar adversidades,
mas  se  quiser  por  à  prova  o  caráter  de  um  homem,  dê-lhe
poder.” Abraham Lincoln 

Documentos:

• 1 – Cópia de Certidão emitida pelo Tribunal Superior Eleitoral e cópia da Cédula de

Identidade Funcional do Poder Legislativo Municipal de Divinópolis-MG;
• 2 – cópia do requerimento da Associação dos Advogados do centro Oeste (11 folhas);

• 3 – cópia do Decreto nº 13.059 de 2018;

• 4  -  cópia  impressa  de  captura  de  tela  de  matéria  veiculada  pelo  Portal  Agora

Divinópolis,  do dia 21 de Março de 2019;
• 5 – cópia do noticiário do Jornal Agora, reportagem da folha 3, do cia 3 de Abril de

2019, coluna Política & Cia, editor Bob Clementino;
• 6 – cópia do noticiário do Jornal Agora, reportagem da folha 04 do dia 28 de Março

de 2019;
• 7  –  cópia  do  Laudo  de  ANÁLISE  DE  CONTEÚDO  EM  REGISTRO

AUDIOVISUAIS pelo Posto de Perícia Integrada de Divinópolis (14 folhas);
• 8 – cópia do Laudo Pericial do Instituto de Criminalística da Polícia Civil do Estado

de Minas  Gerais  de VERIFICAÇÃO DE EDIÇÃO EM REGISTROS DE IMAGENS EXAME
ESPECÍFICO PARA COMPROVAÇÃO DE MONTAGEM (03 folhas); 

• 9 - cópia do Laudo Pericial do Instituto de Criminalística da Polícia Civil do Estado

de Minas Gerais de VERIFICAÇÃO DE EDIÇÃO EM REGISTROS DE ÁUDIO PARA EXAME
ESPECÍFICO PARA COMPROVAÇÃO DE MONTAGEM (05 folhas);

• 10 – cópia do noticiário de páginas 1 e 3 do Jornal Agora, do dia 30 de outubro de

2018, edição 12.363, contendo a reportagem de denúncia do MPMG face ao Prefeito de Divinópolis,
(02 folhas); 

• 11 – cópia da Comunicação de Decisão do INSS, deferindo o requerimento do pedido

de prorrogação de benefício por constatação de incapacidade laborativa, do benefício de auxílio-
doença concedido em 01/05/2018;

• 12 - cópia do noticiário de páginas 1 e 3 do Jornal Agora do dia 01 de Novembro de

2018,  edição  nº  12.365,  contendo  reportagem  sobre  o  escalonamento  dos  vencimentos  dos
Servidores Municipais de Divinópolis (02 folhas);
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• 13 – cópia de Atestado de Pena, comprovando a condenação  do Denunciado por

crime contra a Administração pública (02 folhas);
• 14 – cópia da Ação Civil Pública / Práticas de atos de improbidade administrativa

ajuizada pelo Ministério Público datado em 01/10/2018, perante a fazenda pública, indiciando todas
as partes ( 21 folhas);

• 15 – cópia do Requerimento 07/2017, solicitando auditoria na Prefeitura Municipal

(03 folhas);
• 16  –  cópia  do  Ofício  336/2017,  solicitando  redução  dos  subsídios  dos  Exmos.

Vereadores e redução no quadro de servidores comissionados na Câmara Municipal;
• 17 - cópia da Indicação 1.690/2017, solicitando redução dos subsídios dos Exmo.

Prefeito, Vice- Prefeito, Secretários e redução no quadro de servidores comissionados na Prefeitura
Municipal;

• 18  -cópia  impressa  de  captura  de  tela  de  matéria  veiculada  pelo  Portal  MPA

Divinópolis, postado em 16/05/2017; 
• 19  -  cópia  impressa  de  captura  de  tela  de  matéria  veiculada  pelo  Portal  MPA

Divinópolis, postado em  27/11/2018;
• 20 – cópia do Decreto 13.073 de 2018, decretando o estado de emergência financeira

no âmbito da Administração Direta do Município;
• 21 -  cópia impressa de captura de tela de matéria veiculada pelo Portal da Prefeitura

de  Divinópolis, postado em 06/11/2018, sobre o aviso de irregularidade e a chance do infrator
“regularizar” a multa; 

• 22 – cópia impressa de captura de tela de matéria veiculada pelo Portal Centro oeste

(Procurador usa a tribuna para defender Galileu);
• 23  -  cópia  impressa  de  captura  de  tela  de  matéria  veiculada  pelo  Portal  Agora

Divinópolis,  do dia 05 de Abril de 2019 (sobre o número expressivo de nomeações);
• 24 – cópias digitalizadas de extrato de andamento processual do Tribunal de Justiça

do Estado de Minas Gerais, Processo 0019438-24.2019.8.13.0223, 3ª Vara Criminal (03 folhas);
• 25 -  cópia  impressa  de  captura  de  tela  de  matéria  veiculada  pelo  Portal  Câmara

Municipal de  Divinópolis,  do dia 12/12/2018;
• 26 - cópia impressa de captura de tela de matéria veiculada pelo Blog Divinews de

Divinópolis,  do dia 14/04/2019 (sobre denúncia de prevaricação);
• 27 - cópia impressa de captura de tela de matéria veiculada pelo Blog Divinews de

Divinópolis,  do dia 12/04/2019 (sobre o compadrio de cargos na Prefeitura);
• 28 - cópia impressa de captura de tela de matéria veiculada pelo Blog Divinews de

Divinópolis,  do dia 05/04/2019 (nomeação do novo Secretário do SETTRANS e nomeação do ex-
Secretário a chefe de Gabinete).

• 29 - cópia impressa de captura de tela de matéria veiculada pelo Blog Divinews de
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Divinópolis,  dos  dias 19/04/2019 e 20/40/2019 (06 folhas), denunciando a má gestão do atual
Prefeito.

Testemunhas:

Requer a oitiva dos Denunciados e de todos os demais envolvidos, para produção de
prova testemunhal, quais sejam:

Dr.  Eduardo Augusto Silva Teixeira, OAB/MG 105742, Advogado da Associação dos
Advogados  do  Centro  Oeste,  entrou  com  requerimento  na  Câmara  Municipal,  denunciado  a
ilegalidade do Decreto 13.059 de 2018 e a renúncia de receita;

Dr. Jarbas Lacerda, advogado, professor universitário e integrante da Associação dos
Advogados do Centro Oeste,  o primeiro a comentar  e apontar  a infração político-administrativa
cometida  pelo  Procurador  geral  do  Município,  pela  defesa  do  Denunciado,  Exmo.  Prefeito,  em
tribuna na Câmara Municipal.

Sr. José Alonso Dias, DD. Secretário da Secretaria  do Desenvolvimento Econômico
Sustentável e turismo, que alegou haver vários contratados na Prefeitura que não trabalham; 

Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes (Marcelo Marreco),  que recebeu oferta
para exercer cargo público de Coordenador de Abastecimento e Segurança Alimentar, sem aptidão
para o cargo, junto a Secretaria de Agronegócios do Município de Divinópolis, sem necessidade de
contrapartida de trabalho.

Sr.  José  Geraldo  Passos,  editor  do  Blog  Divinews,  teve  participação  ativa  na
negociação, que segundo conteúdo dos áudios apresentados, fez intermediações entre o Denunciado
(Prefeito) e o Favorecido (Marcelo Marreco);

Sr.  Rodrigo  Vasconcelos  de  Almeida  Kaboja,  Exmo.  Presidente  da  Câmara
Municipal de Divinópolis (Vereador Rodrigo Kaboja), mandato de 2017/2020, exerceu a função de
Líder do Governo na Câmara Municipal e teve o nome mencionado na fala dos áudios apresentados
na  oferta  de  cargo  público  sem  contrapartida  de  trabalho  ao  Sr.  Marcelo  Máximo  de  Morais
Fernandes.

1º Denunciado: Galileu Teixeira Machado,  Prefeito do Município de Divinópolis,
exercendo cargo eletivo para mandato de 2017/2020, sendo que os fatos se deram, em razão do
Denunciado no exercício do cargo de Prefeito Municipal, expediu o Decreto 13.059/2018, com o
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intuito de anistiar infratores de trânsito em falta grave, ato que resulta em renúncia de receita e
prevaricação; ainda, no exercício do cargo de Prefeito Municipal, fez oferta de cargo público sem
contrapartida de trabalho ao Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes, o qual não possui nenhuma
qualificação técnica para exercer o cargo oferecido; ainda determinou ou tolerou a tergiversação do
Procurador Geral do Município em tribuna da Câmara Municipal, para defender o Denunciado.

2º Denunciado: Roberto Antônio Ribeiro Chaves, Secretário Municipal de Governo,
participou  efetivamente  do  ato  administrativo,  assinando  o  Decreto  nº  13.059/2018,  ciente  da
renúncia de receita e prevaricação, anistiando condutor infrator, em consequente renúncia de receita
e ainda,  participou efetivamente de uma suposta negociação,  tendo inclusive se deslocado até  a
residência do Favorecido (Marcelo Máximo), para confirmar a proposta do Denunciado (Prefeito
Galileu  Machado)  e  tratar  de  detalhes,  referente  oferta  de  cargo  público  sem  contrapartida  de
trabalho ao Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes;

3º Denunciado:  Wendel Santos de Oliveira, Procurador-Geral do Município, que
também  participou  do  arbitrário  e  ilegal  Decreto  Municipal  nº  13.059/2018,  chancelando  o
mencionado decreto, mesmo sendo técnico da área de direito, com total conhecimento da ilegalidade
do ato arbitrário,  mas com a certeza da impunidade aos integrantes do Poder Executivo,  prática
recorrente no município, assinou tranquilamente o o decreto e também, patrocinou ilegalmente a
defesa do Exmo. Prefeito Galileu Teixeira Machado, na tribuna da Câmara Municipal, na qualidade
de Procurador Geral do Município;

4º  Denunciado: Marcelo Augusto dos Santos, Secretário Municipal de Trânsito e
Transportes,  atual responsável  pelo  órgão  que  planeja,  sinaliza,  regula  e  opera  o  trânsito  e  o
transporte,  conivente  com toda  a  irregularidade  e  renúncia  de  receita,  detém grande  parcela  de
responsabilidade na determinação aos seus agentes, para o cumprimento do Decreto Municipal nº
13.059 de 2018; 

5º  Denunciado:  Victor  Rodrigo  de  Sousa  Moreira,  Gerente  de  Fiscalização  do
SETTRANS, responsável pelo setor de fiscalização com conhecimento técnico das irregularidades
aplicadas.

6ª  Denunciada:  Raquel  de  Oliveira  Freitas,  Secretária  de  Administração,
Orçamento e Informação, a qual tinha ciência e participou da trama lesiva ao erário, visto que
acompanhou o envolvido Roberto Chaves até a residência do Favorecido (Marcelo Máximo), para
levar a confirmação da proposta do Denunciado (Sr. Prefeito) ao Favorecido (Marcelo Marreco).

7º  Denunciado:  Waldo  Martinho,  ex-Secretário  Municipal  de  Trânsito  e
Transportes,  exonerado em 05/04/208, foi responsável pelo órgão que planeja, sinaliza, regula e
opera  o  trânsito  e  o  transporte,  conivente  com toda  a  irregularidade,  deteve  grande  parcela  de
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responsabilidade na determinação aos seus agentes, para o cumprimento do Decreto Municipal nº
13.059 de 2018;

DENUNCIADOS E  ATUAL  ADMINISTRAÇÃO

Se dissermos que temos comunhão com Deus e andarmos em
trevas, mentimos e não praticamos a verdade. 1 João 1:6 

Atualmente, podemos lamentar profundamente a real situação política de Divinópolis.
Noticiários recheados de escândalos,  denunciando falcatruas de favorecimento ilícito,  nomeações
sob suspeitas,  cota  básica  de IPTU com indícios  de irregularidades,  fraudes  no setor  da saúde,
falência do sistema de saúde, problemas no abastecimento de água, falhas e desleixo no tratamento
do esgoto, vias tomadas por buracos, lotes e vias tomadas pelo  mato e entulhos, proliferação de
doenças causadas por parasitas, concursados preteridos por nomeações escusas e mais uma série de
problemas, quase inumeráveis, assolam os munícipes; enquanto isso, o Poder Executivo, permanece
alheio às necessidades do povo e as urgências do município, o Exmo. Sr. Prefeito, permanece a
laissez  faire,  diante  a  realidade  cogente  do  município  e  seus  cidadãos.  O Denunciado,  Exmo.
Prefeito Municipal, Sr. Galileu Teixeira Machado, incisivamente, tem dado provas de sua péssima,
irregular,  irresponsável  e  tumultuada  administração,  a  qual  está  totalmente  voltada  a  antiga  e
repulsiva “politicagem”, distribuindo cargos comissionados aos seus protegidos e aliados, ao mesmo
tempo anuncia descaradamente a falta de recursos para suprir as necessidades básicas do município e
nomear pessoal legalmente habilitado por concurso público. Ou seja, para nomear comissionados, há
recursos, mas para as necessidades do município e convocar concursados, falta recursos. São tantos
os nomeados pelo Exmo. Prefeito, que o seu próprio secretário, da Secretaria do Desenvolvimento
Econômico Sustentável e Turismo, Sr. José Alonso Dias, alegou na audiência de prestação de contas,
realizada dia 18/03/2019, na Câmara Municipal, que:  “… que muitos funcionários contratados na
Prefeitura  de  Divinópolis  não  trabalham e  ainda  atrapalham  o  andamento  de  projetos  e
desenvolvimento da cidade” (grifo nosso), conforme se vê na reportagem do Jornal Agora, do dia 03
de  Abril  de  2019,  folha  3,  coluna  Política  &  Cia,  do  honorável  e  competente  colunista  Bob
Clementino. Deixando claro, que realmente há contratações desnecessárias, desviadas da legalidade,
moralidade, probidade, finalidade e eficiência, em total desrespeito ao Art. 37 da Constituição da
República Federativa do Brasil de 1988, confirmando de forma categórica e irrefutável, as alegações
do Sr.  Marcelo Máximo de Morais Fernandes, conhecido pela alcunha de  Marreco, o qual foi
convidado pelo Exmo. Sr. Prefeito, a assumir um cargo público, sem a contraprestação do trabalho,
em troca de silenciar-se sobre irregularidades que o mesmo tinha conhecimento; o que também,
deverá ser investigado, uma vez que há gravações que foram periciadas e constatada a veracidade
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dos fatos. O atual gestor, serve de “piada”, algumas, com grande fundamento de verdade, como
descrito na edição do Jornal Agora do dia 10 de Abril de 2019, coluna Política & Cia do Ilustre
colunista Bob Clementino, quando menciona o “GAG”: “ O GAG é que define comissionados – O
que é GAG? É uma organização imaginária que agrega o grupo de amigos de Galileu. Levando em
conta a insistência do alcaide de continuar nomeando amigos para cargos comissionados, suspeito
de que uma da metas dele é empregar todos que compõe esta organização. E que se danem no
segundo plano as ruas esburacadas, os atrasos de salários, e a confirmar, o estelionato eleitoral em
que constituíram as promessas irrealizáveis de campanha. Viva o GAG.” . 

Ainda, não podemos esquecer, que na data de 11 de Dezembro de 2018, Procurador
Geral do Município, no uso de sua atribuição de procurador, utilizou a tribuna da Câmara Municipal,
para  fazer  a  defesa  do  Exmo.  Prefeito  de  Divinópolis,  Sr.  Galileu  Teixeira  Machado,  face  ao
Processo de denúncia de infração político-administrativa, Processo 03/2018, Protocolo: 6365/2018,
quando então o Procurador Dr. Wendel, patrocinou brilhantemente, mas de forma irregular, a defesa
do denunciado. O que também deverá ser investigado e esclarecido pelo Legislativo Municipal, pois
todas  as  condutas  mencionadas  caracterizam  indícios  de  improbidade  administrativa  e  infração
político-administrativa.

O  Exmo.  Sr.  Prefeito,  não  satisfeito  com  a  ilegalidade,  imoralidade,  pessoalidade,
ineficiência e irrazoabilidade com que administra, de maneira irresponsável, pratica o parcelamento
dos vencimentos do servidores municipais, conforme destaque e reportagem da folha 03 do Jornal
Agora do dia 01 de Novembro de 2018, edição nº 12.365, ao mesmo tempo que distribui nomeações
aos seus apadrinhados, gerindo a administração de forma ineficiente e pessoal, voltado aos próprios
interesses pessoais, totalmente contrário ao interesse público. Ao invés de praticar uma gestão séria,
austera e honesta, opta por uma conduta, de “politiqueiro” antigo, ineficiente e imoral, trabalhando
na ilegalidade, improbidade e irrazoabilidade de seus atos, além de um vergonhoso histórico por
crime contra administração pública, mostrando-se contumaz em atos lesivos ao erário, pois o mesmo
já foi condenado  a dois anos e oito meses, sentença a ser cumprida a partir de 21/02/2021, conforme
se comprova pela cópia do Atestado de Pena do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, o
que reforça o desprezo e menoscabo ao bem público e ao povo de Divinópolis por parte do  Exmo.
Prefeito Sr. Galileu Teixeira Machado. O município, na data de 19/11/2018, entrou em estado de
emergência financeira no âmbito da Administração Direta do Município, através do Decreto Nº
13.073/2018   a  vigorar  pelo  prazo  de  180  (cento  e  oitenta  dias),  atestando  a  sua  total
irresponsabilidade e ineficiência na administração do município.  Enquanto isso,  o inconsequente
gestor, em companhia dos demais envolvidos, se fazendo de “bonzinho” tramam um pré-campanha
política, elaborando, e colocando em execução, o Decreto 13.059 de 2018, anistiando infratores de
trânsito, em total desrespeito às normas vigentes, praticando a intolerável e inconsequente renúncia
de receita.

Destarte, afirmo que tudo o que foi relatado, deverá ser investigado, caso seja constatada
a veracidade dos fatos, deve-se tomar as providências cabíveis, tudo dentro da constituição Federal
de 1988 e demais legislação pertinente, dentro da mais rígida legalidade e formalidade exigidas.
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Afirmo que, “quem não deve não teme’, ditado coerente para com aqueles que tem a consciência
tranquila, sendo que, por outro lado, é totalmente perturbador aos desonestos e irresponsáveis.

Pode-se dizer que, não há qualquer nexo com o bom senso e compromisso responsável
com gestão pública, a prática de renúncia de receita, nem mesmo aos municípios que estão com as
contas equilibradas, quanto mais em Divinópolis, onde para tudo falta recursos, é claro, menos para a
contratação  de  apadrinhados.  Sendo  nítida  a  improbidade  dos  gestores,  quando  em  conjunto
colaboram para que tal fato ocorra. Vislumbrando a atual situação do município, é inaceitável que tal
fato ocorra, pois beneficiar o infrator, anistiando-o da multa a ser paga aos cofres públicos, não é
nenhum incentivo ao desenvolvimento da municipalidade, sendo que para isso, mesmo que fosse
uma renúncia que trouxesse desenvolvimento positivo ao município, a Lei Complementar 101 de
2000, Lei  de Responsabilidade Fiscal,  exige elaboração  de estimativa do impacto orçamentário-
financeiro,  a proposta teria de estar acompanhada de medidas de compensação e constar no PPA e
LDO, exigência sine qua non para qual a renúncia de receita se concretizasse, o que obviamente, não
foi observado por nenhum dos envolvidos, mesmo cientes das exigências, desprezou-as, o que é
ainda pior, consumando um ato arbitrário e ilegal, materializado no Decreto 13.059 de 2018, o qual é
documento comprobatório  da renúncia de receita,  que se consolidou na prática dos agentes do
SETTRANS, quando emitiram  os chamados “avisos de irregularidade”, totalizando  2.393 processos
de anistia de infrações de trânsito de natureza grave, sendo que, o mais preocupante, é que esses
agentes, continuam emitindo os mencionados “avisos”, aumentando o rombo da renúncia de receita,
em um município com sérias dificuldades financeiras como o nosso.

Todos  os  fatos  aqui  mencionados,  estão  acompanhados  de  documentos  e  relatos  de
testemunhas,  inclusive  já  existem  processos  tramitando  na  Justiça,  por  denúncias  do  DD.
Representante  do  Ministério  Público,  que  foram aceitas  pelo  Poder  Judiciário,  uma vez  que  há
provas documentais e testemunhais, sendo que já houve até mandados de quebra de sigilo telefônico
de  vários  denunciados,  indícios  fortes  da  existência  de  condutas  ilícitas,  sendo  que  o  Poder
Legislativo, que tem o dever constitucional de fiscalizar, jamais deverá se omitir diante da evidências
dos fatos.

CONCLUSÃO

Fazer justiça e julgar com retidão é mais aceitável ao Senhor
do que oferecer-lhe sacrifício. Provérbios 21:3 

Pode-se afirmar que ficou nítida a existência dos fatos, que realmente houve a renúncia
de receita pelo Denunciado e demais envolvidos, que realmente houve lesão da arrecadação do
município,  violando a Lei  Complementar  nº  101 de 200,  incindindo na Lei  nº  8.429 de 1992,
conforme foi vastamente discorrido com todo o embasamento legal e doutrinário; também ficou
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nítida a oferta de cargo público ao Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes, pelo Denunciado,
Exmo. Prefeito,  Sr. Galileu Teixeira Machado, que  prometeu nomear o Sr. Marcelo Máximo de
Morais Fernandes para o cargo de Coordenador de Abastecimento e Segurança Alimentar, junto a
Secretaria de Agronegócios do Município de Divinópolis, sem qualquer qualificação para tal, o pior,
sem a necessidade de trabalhar, apenas usufruir  dos vencimentos,  em total  lesão ao erário,  sem
qualquer consideração e respeito aos cidadãos de Divinópolis, o que se enquadra no Decreto-Lei 201
de 1967; que no dia 11 de Dezembro de 2018,  Procurador Geral do Município, Dr. Wendel Santos
de Oliveira, em horário de serviço e na condição de procurador do município, utilizou a tribuna da
Câmara  Municipal,  patrocinando  a  defesa  do  denunciado  (Exmo.  Prefeito,  Sr.  Galileu  Teixeira
Machado), defendendo o denunciado como procurador do município, causa em que o município
constava no polo oposto, o que também fere o Decreto-Lei nº 201 de 1967, por caraterizar infração
político-administrativa, sendo que o Poder Legislativo Municipal, tem o poder-dever de investigar e
esclarecer, por dever constitucional, ético e moral, sob pena de prevaricar e cair no descrédito da
comunidade. O lamaçal de improbidade e infrações que se encontra o Executivo Municipal, é reflexo
da inércia e descompromisso do legislativo, que possui  o poder e o dever constitucional, ético e
moral  de fiscalizar e agir. Os Denunciados,  praticaram atos que lesam a administração pública,
violando o princípios consolidados pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,
legislação federal e municipal, condutas inaceitáveis para quem está obrigado a trabalhar em prol da
comunidade, motivo pelo qual, faze-se necessário, apurar e esclarecer as faltas que houver e aplicar a
lei,  tudo dentro da legislação e formalidade exigidas.  Esta é a função legislativa,  zelar pelo fiel
cumprimento da lei pelo executivo. É para isso que existe o nobre Poder Legislativo, representar a
sociedade e fazer valer a vontade do povo e, o povo de Divinópolis, clama por justiça, seriedade e
austeridade. O legislativo, jamais pode compactuar com os desmandos do executivo e se curvar as
suas vontades.   Tudo tem de ser devidamente esclarecido. Incontestavelmente, o ato de prática de
infração político-administrativa por parte dos Denunciados, principalmente do Denunciado, Exmo.
Prefeito Sr. Galileu Teixeira Machado, existiu, pois, realmente há fortíssimos indícios de renúncia
de receita, ato altamente danoso a administração pública, como também, que houve a oferta de
cargo público ao Favorecido, Sr. Marcelo Máximo de Morais Fernandes,  sem contrapartida de
trabalho, com intermediação do Sr. José Geraldo Passos, Editor do Blog Divinews e, a chancela do
Sr.  Roberto Antônio Ribeiro Chaves, DD. Secretário de Governo da Prefeitura de Divinópolis e Sra.
Raquel de Oliveira Freitas, DD. Secretaria de Administração, Orçamento e Informação, conforme se
comprova  pelo  diálogo  no  conteúdo  dos  áudios  devidamente  periciados.  Também,  o  ilustre
Procurador  geral  do  Município,  patrocinou  de  forma  irregular,  a  defesa  do  Denunciado,  que
determinou ou tolerou tal conduta,  em total incompatibilidade com a dignidade e o decoro que
conferem ao exercício  do cargo de Prefeito  Municipal. O Denunciado e  os  demais  envolvidos,
praticaram  ato  contra  a  expressa  disposição  legal,  agiu  em  desacordo  com  os  interesses  do
Município, o que fere mortalmente o Artigo 4º , VII, VIII, X do Decreto-lei 201 de 27 de Fevereiro
de 1967. In verbis:
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DECRETO-LEI 201 DE 27 DE FEVEREIRO DE 1967
...
Art.  4º  São  infrações  político-administrativas  dos  Prefeitos
Municipais sujeitas ao julgamento pela Câmara dos Vereadores e
sancionadas com a cassação do mandato:  
...
VII  -  Praticar,  contra  expressa  disposição  de  lei,  ato  de  sua
competência ou omitir-se na sua prática;
VIII  -  Omitir-se  ou  negligenciar  na  defesa  de  bens,  rendas,
direitos ou interesses do Município sujeito à administração da
Prefeitura;
...

X - Proceder de modo incompatível com a dignidade e o decoro
do cargo. (grifamos)

Ainda, não podemos esquecer de forma alguma, o previsto no Artigo 37 da Constituição
Federal  de  1988  e  Artigo  23  e  §3º,  da  Lei  Orgânica  Municipal,  violados  pelo  Exmo.  Prefeito
Municipal, pois, além de ferir o princípio da moralidade, também agride o princípio da legalidade.
Sendo conveniente ressaltar, que a atitude de contratar comissionados,  onde muitos contratados
“não  trabalham  e  até  atrapalham”,  fato  levado  ao  conhecimento  do  DD.  Representante  do
Ministério  Público  por  denúncia  do  Exmo.  Vereador  Roger  Viegas,  sendo  que  o  Parquet  abriu
investigação, conforme reportagem do dia 14/04/2019 do Blog Divinews em anexo; enquanto deixa
de convocar  pessoal  competente,  devidamente habilitado por  concurso público,  sendo uma uma
atitude  completamente  irrazoável  que  fere  os  princípios  da  impessoalidade,  razoabilidade  e
eficiência.  O Exmo.  Prefeito,  Sr. Galileu  Teixeira  machado,  insistentemente  continua  nomeando
cargos em comissão, preterindo concursados e desativa CEMEI’s. Nem mesmo os aliados do Exmo.
Prefeito, aguentam mais esse desenfreado compadrio, conforme reportou o Sr. José Geraldo Passos
em seu blog (reportagem do dia 12/04/2019 e do dia 05/04/2019). Ainda, denunciando a péssima
gestão do atual Prefeito, mesmo sendo aliado, mas com total imparcialidade e isenção, o Sr. José
Geraldo Passos aponta em seu blog, alguns dos problemas que a atual administração em sua total
ineficiência, não consegue ou não tenta resolver (várias reportagem dos dias 19 e 20 de Abril em
apenso).  Enquanto  o  município  definha  com  esta  péssima  gestão,  o  Alcaide  faz  nomeações
irresponsáveis, deixa a cidade a deriva do mato e dos buracos, êxodo de investidores, fechamento de
empresas, com um péssimo serviço de abastecimento de água, desprezo pelo serviço de saúde e etc.,
sendo uma uma gestão, ineficiente, vexatória, desonesta e completamente desastrosa, que afronta  a
nossa Constituição Federal e a Lei Orgânica do Município. Ipsis litteris:

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União,  dos Estados,  do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência e,
também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 19, de 1998). (destaque nosso)

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 23. A administração pública direta e indireta do Município
obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade, razoabilidade e transparência e aos
demais princípios constitucionais.
…
§ 3º O não cumprimento do disposto neste artigo implicará em
infração político-administrativa. (destacamos)

Destarte, cabe ressaltar, que se faz mister que os legítimos representantes escolhidos pelo
povo, os Exmos. Senhores Vereadores de Divinópolis, respondam a altura da confiança depositada
nas urnas pelos cidadãos divinopolitanos, denunciando, investigando, esclarecendo e se for o caso,
afastando e processando o Denunciado e demais envolvidos, aplicando as sanções nos termos da
legislação  vigente,  observando  o  princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  uma vez  que  o
Denunciado e envolvidos, são indignos do cargo que ocupam e se, preciso for, culminar na cassação
do mandato, o qual foi duramente desonrado por seu ocupante, o Exmo. Sr. Prefeito do Município de
Divinópolis.  Eu,  estou  fazendo  a  minha  parte,  apresentando  mais  uma Denúncia  para  que  seja
acolhida e siga os trâmites legais, de investigação e elucidação dos fatos, cabe aos dignos pares,
cumprirem a sua parte de acordo com a consciência de cada um, conforme competência prevista na
constituição da República Federativa do Brasil,  Lei Orgânica Municipal e Regimento Interno da
Egrégia Casa. Esta é a ocasião para que possamos efetivamente exercer a defesa dos interesses do
povo divinopolitano e a integridade da administração pública. O palanque, não salvará a cidade e
administração pública, faz-se necessária a ação efetiva e o comprometimento de cada um. Devemos
tomar  uma  atitude   séria  e  incisiva.  Não  podemos  tolerar  tantos  flagrantes  de  irregularidades,
imoralidades, ilegalidades, improbidade, irrazoabilidade e ineficiência do atual administrador, a ação
do  dever  de  fiscalizar  e  defender  a  comunidade  e  a  administração  pública,  pertence  ao  Poder
Legislativo e, a comunidade está ciente e acompanhando os fatos. Quod potest videri:

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS
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Art. 27. Os atos de improbidade administrativa importarão em
suspensão  dos  direitos  políticos,  perda  da  função  pública,
indisponibilidade  dos  bens  e  no  ressarcimento  ao  erário,  na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal
cabível
...
Art. 45. Compete privativamente à Câmara Municipal:
...
XI - processar e julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os titulares
dos cargos comissionados de recrutamento amplo dos órgãos da
administração  direta  e  indireta,  nas  infrações  político-
administrativas;
…
XII  -  destituir  do  cargo  o  Prefeito  e  o  Vice-Prefeito após
condenação por crime comum ou de responsabilidade,  ou por
infração  político-administrativa,  e  os  titulares  de  cargos
comissionados  de  recrutamento  amplo  dos  órgãos  da
administração  direta  e  indireta,  após  condenação  por  crime
comum ou por infração político-administrativa; (destaque nosso).

DO PEDIDO

De todo o exposto, requer respeitosamente, que de posse da denúncia (após o protocolo),
o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, na primeira sessão, determine sua leitura e consulte a Câmara
sobre o seu recebimento por maioria dos presentes (maioria simples), nos termos do Art. 5º, II, do
Decreto-Lei 201 de 1967, Sumula Vinculante 46 e Artigos 22, I e 85 parágrafo único da Constituição
Federal de 1988, face ao Exmo. Prefeito do Município de Divinópolis, Sr. Galileu Teixeira Machado
e demais denunciados, em seguida, seja constituída a Comissão processante, com três Vereadores
sorteados entre os desimpedidos, os quais elegerão o Presidente e o Relator, segundo previsão do
Decreto-lei  201 de  1967,  atendendo também aos apelos  dos  Artigos  27 e  45,  XI e  XII  da Lei
Orgânica Municipal e previsão da Lei Federal 8.429 de 1992, para que seja procedida a devida
investigação para esclarecimento dos fatos e ao final da instrução processual, nos termos da lei, seja
convocada a sessão de julgamento e mediante o voto aberto e nominal, por dois terços dos membros
desta Casa, podendo manifestar caso desejarem, conforme o art. 5º, V e VI do Decreto-Lei 201 de
1967, pelas as infrações político-administrativas elencadas, declinando pelo afastamento definitivo
do cargo o denunciado que for declarado culpado em curso de qualquer das infrações especificadas
na Denúncia (Art. 5º, V e VI do Decreto-Lei 201 de 1967) e, se comprovada as acusações, havendo
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condenação,  seja  expedido o competente decreto legislativo de cassação do mandato  eletivo do
Exmo. Prefeito, Sr. Galileu Teixeira Machado e quem mais for responsabilizado, expedindo-se  o
Decreto de cassação, conforme as exigências legais (Decreto-Lei 201 de 1967), por ser de ética, de
moral, de justiça e de direito.

Divinópolis, 29 de Abril de 2019

Vereador Sargento Elton
Líder do Patriota
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DECRETO Nº. 13.059/2018 

REGULAMENTA O ESTACIONAMENTO ROTATIVO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES NAS 
VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS/MG. 

O Prefeito Municipal de Divinópolis, Galileu Teixeira Machado, no uso das atribuições legais que 

lhe são conferidas pelo artigo 62 da lei Orgânica Municipal, com fulcro no artigo 30, inciso I, da 

Constituição Federal, e ainda artigo 24, inciso X, do Código de Trânsito Brasileiro Lei 9503/97, 

regulamenta a lei 7.970/15: 

Considerando a necessidade de prosseguir na regulamentação dos assuntos afetos a trânsito e 

transportes no Município de Divinópolis, estabelecendo uma nova política de estacionamentos nas vias 

públicas; 

Considerando que compete ao Órgão de Trânsito Municipal, com circunscrição sobre a via, 

regulamentar e operar o trânsito, o estacionamento em ruas e locais públicos, seja ele gratuito ou oneroso, 

promover o desenvolvimento da circulação de veículos e pedestres, a segurança e respeito ao direito de 

todos; 

Considerando a necessidade de regulamentar as atividades e serviços relativos a estacionamento 

rotativo pago, definir direitos, obrigações e responsabilidades dos usuários e da Secretaria Municipal de 

Trânsito e Transportes/SETTRANS; 

Considerando a necessidade de racionalizar e organizar o estacionamento de veículos nas vias 

urbanas proporcionando aos usuários, maior facilidade no estacionamento dos veículos nas áreas de 

maior demanda, através do aumento da rotatividade; 

Considerando a necessidade de regulamentar a lei 7.970/15, nos termos dos artigos 3º e 28. 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA DEFINIÇÃO, DA ADMINISTRAÇÃO E FISCALIZAÇÃO. 

Art. 1º O sistema de estacionamento rotativo pago para veículos nas vias e logradouros públicos 

do Município de Divinópolis/MG passa a ser regido por este decreto, que regulamenta a Lei 7.970/15. 

Art. 2º O sistema de estacionamento rotativo pago se sujeita aos princípios gerais aplicáveis à 

Administração Pública e tem por objetivos: 

I - organizar a fluidez do trânsito de veículos e pedestres, de modo a proporcionar maior 

mobilidade; 

II - adequar a ocupação do solo urbano à grande demanda atual; 

III - democratizar a ocupação das vagas da cidade por meio da rotatividade; 
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IV - promover a adequada prestação dos serviços para satisfação dos usuários. 

Art. 3º A operacionalização do Estacionamento Rotativo e a sua fiscalização serão executadas 

pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes/SETTRANS, por meio de seus Agentes de Operação e 

Fiscalização de Trânsito, com poder de polícia. 

Art. 4º O sistema de estacionamento rotativo pago consiste na utilização onerosa de vias e 

logradouros públicos para o estacionamento de veículos, mediante o pagamento de tarifa, em locais 

permitidos e durante período determinado. 

Parágrafo único. O controle do estacionamento rotativo pago em vias e logradouros públicos 

deverá ser feito, preferencialmente, por meio de cartão ou sistema digital. 

Art. 5º O pagamento da taxa de estacionamento rotativo regulamentado nos logradouros públicos 

não constitui obrigação de direito e nem impõe qualquer tipo de responsabilidade à administração pública 

municipal perante o utilizador, nos casos de roubos, furtos, deterioração de mercadoria ou dos veículos, 

ocorrência de sinistros, caso fortuito ou força maior, ou quaisquer danos causados a pessoas ou bens que 

se encontrem no interior dos veículos, não sendo do município a manutenção de qualquer tipo de seguro 

contra tais eventos. 

Art. 6º As vias e logradouros públicos designados ao funcionamento do estacionamento rotativo 

pago estarão previstos no Anexo Único deste Decreto, e serão identificados por placas de estacionamento 

regulamentado, definidas no Código de Trânsito Brasileiro, acrescidas das informações complementares 

relacionadas às condições de estacionamento, tais como horário de funcionamento e tempo de 

permanência na vaga. 

Parágrafo único. No espaço compreendido na Avenida Primeiro de Junho, entre Rua Rio de 

Janeiro e Rua Goiás; bem como na Rua Goiás entre Avenida Primeiro de Junho e Avenida 21 de Abril, é 

uma área não abrangida pelo estacionamento rotativo. Neste Corredor Especial conterá somente vagas 

como: curta duração, carga e descarga, motocicletas, táxi, moto táxi, embarque e desembarque, 

destinadas à pessoa idosa, destinada à pessoa com deficiência ou dificuldade de locomoção. 

CAPÍTULO II 

USO REGULAR E OPERAÇÃO 

SEÇÃO I 

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

Art. 7º O horário de funcionamento do estacionamento rotativo compreenderá o período das 08 às 

18 horas, de segunda a sexta-feira, e das 08 às 13 horas, aos sábados, ficando isento do pagamento da 

tarifa a utilização aos domingos e feriados. 

I - São considerados feriados, para este fim, aqueles definidos como Feriados Nacionais, e o dia 

da emancipação político-administrativa do Município de Divinópolis. 
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Parágrafo único. Em períodos especiais e/ou datas comemorativas e, de acordo com as 

necessidades do comércio, o horário estabelecido neste artigo poderá ser ampliado por Portaria da 

Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes/SETTRANS. 

Art. 8º O estacionamento de veículos para carga e descarga de mercadorias ficará permitido, sem 

o pagamento da tarifa, nos horários compreendidos entre 05 às 8 horas e 19 às 22 horas.  

§ 1º No período de 08 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, e de 8 às 13 horas, aos sábados, 

fica permitido o estacionamento de veículos até 4.000 kg para carga e descarga, mediante o pagamento 

da tarifa e obediência ao período máximo de permanência de duas horas, nos locais previamente 

indicados pela autoridade municipal de trânsito, devendo estas informações estar previstas na sinalização. 

§ 2º A carga e descarga de materiais e mercadorias em condição especial e cujos veículos 

ultrapassem a capacidade de carga estabelecida no parágrafo anterior, dependerá de licença especial 

expedida pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SETTRANS, a qual deverá ser fixada no 

interior do veículo, de forma visível, não estando isentos, com isso, do pagamento da tarifa de 

estacionamento. 

§ 3º Os veículos empregados nos serviços de carga e descarga não poderão infringir as normas 

regulamentares de trânsito, sendo também vedado depositar materiais nas vias e logradouros públicos, 

compreendendo passeios, canteiros, pistas de rolamento, praças, entre outros. 

§ 4º Para carga e descarga de concreto, materiais de construção, mudanças e outros casos 

excepcionais que ultrapassem as capacidades e horários estabelecidos no estacionamento rotativo, ou 

ainda eventos ou festividades, poderá ser obtida licença especial junto a Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transportes. 

§ 5º Os veículos portadores de licença especial deverão afixá-las no para-brisa dianteiro do 

veículo. 

Art. 9º O estacionamento de caçambas coletoras de lixo e entulho deverá atender ao estabelecido 

na Legislação Municipal e suas posteriores alterações. 

I - Salvo se obtida a licença especial junto a Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes, fica 

proibido o estacionamento de caçambas nos seguintes locais: proibido estacionar, vaga para motocicletas, 

carga e descarga, ponto de ônibus, ponto de táxi, vagas de curta duração, calçada ou passeio, dentre 

outros. 

II - O descumprimento do previsto no inciso anterior será punido de acordo com as normas 

previstas no Código de Trânsito Brasileiro, bem como em suas resoluções.  

Parágrafo único. Não haverá cobrança do estacionamento rotativo de caçambas. 

Art. 10. Na área de abrangência do sistema serão definidas vagas especiais destinadas ao 

estacionamento de motocicletas, motonetas e ciclomotores, ficando estes veículos isentos de pagamento 

do valor inerente ao estacionamento na via pública, contudo, sendo expressamente proibido o seu 

estacionamento nas demais vagas do sistema no horário de cobrança. 
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Parágrafo único. Os veículos classificados como Triciclos deverão estacionar em vagas 

destinadas aos automóveis, não sendo dispensados do pagamento da tarifa do estacionamento rotativo. 

SEÇÃO II 

DAS CONDIÇÕES DE USO E TEMPO DE PERMANÊNCIA 

Art. 11. O período de permanência do veículo na mesma vaga será de 01 (uma) hora, 02 (duas) 

horas e 04 (quatro) horas, de acordo com os locais e as sinalizações. 

§ 1º Vencido o período de estacionamento para ocupação da vaga do campo C1 do talonário, 

disporá o usuário de 10 (dez) minutos, improrrogáveis, para providenciar a retirada do veículo. Decorrido 

este prazo, o proprietário ficará sujeito às penalidades da legislação de trânsito a serem aplicadas 

exclusivamente pelos agentes de operação e fiscalização de trânsito e transportes do Município. 

§ 2º Os veículos poderão permanecer estacionados por um período máximo de 15 (quinze) 

minutos, desde que portadores do talão controlador de horário com o campo C2 devidamente preenchido. 

Art. 12. O uso de vagas por período superior ao limite estabelecido no artigo anterior deste 

Decreto, para atendimento de serviços que exijam utilização especial, dependerá de licença expedida pela 

Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes - SETTRANS, a qual deverá ser fixada no interior do 

veículo, de forma visível. 

Parágrafo único. A licença referida no caput deste artigo deverá ser efetuada mediante 

requerimento com prazo de antecedência de 04 (quatro) dias úteis e pagamento de tarifa proporcional ao 

período de utilização autorizado. 

SEÇÃO II 
DAS CONDIÇÕES DE USO E TEMPO DE PERMANÊNCIA 

Subseção I 
Das dispensas da tarifa 

Art. 13. Ficam dispensados do pagamento de tarifa de estacionamento rotativo os seguintes 

usuários: 

I - os veículos de órgãos de imprensa da cidade de Divinópolis, em serviço e devidamente 

identificados e cadastrados; 

II - os veículos prestadores de serviços de utilidade pública, quando em atendimento na via, 

desde que devidamente sinalizados, devendo estar identificados na forma estabelecida pelo CONTRAN;  

III - os veículos em regime de concessão neste município para os transportes individuais de 

passageiros, táxi e mototáxi, quando estacionados em seus respectivos pontos de parada, definidos no 

edital de licitação de concessão ou alterações legais;  

IV - os veículos de transporte coletivo (ônibus e similares), quando estacionados em seus pontos 

de parada; 
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V - os veículos em regime de locação para atendimento exclusivo a serviços do Executivo, 

Legislativo e Judiciário do Município, bem como suas autarquias, devidamente identificados e cadastrados. 

VI - os veículos oficiais, da União, dos Estados e do Município, bem como suas autarquias. 

VII - os veículos, portando Credencial emitida pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes 

- SETTRANS, nas vagas demarcadas e destinadas a idosos e deficientes físicos, respeitando o tempo de 

rotatividade conforme sinalização. 

a) o talonário obrigatório de estacionamento rotativo para os usuários para os veículos previstos 

neste inciso estará disponível no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Divinópolis 

(divinopolis.mg.gov.br), e deverá ser utilizado de acordo com o inciso 17, § 2º, deste decreto. 

b) os veículos em desconformidade com a alínea anterior estarão sujeitos às mesmas 

penalidades previstas no artigo 19 deste decreto. 

§ 1º. O benefício descrito no caput, para os incisos de I a VII, quando o veículo não se enquadrar 

na categoria oficial, será exercido mediante o cadastramento e credenciamento do veículo e do 

beneficiário nos termos da portaria 001/2016, expedido pela Secretaria Municipal de Trânsito e 

Transportes/SETTRANS.  

SEÇÃO III 

DA VENDA DE TALÕES E CARTÕES PARA O ESTACIONAMENTO ROTATIVO E O PREÇO 

Art. 14. O credenciamento de revendedores pelo Município de Divinópolis e a venda com 

desconto de 20% do preço final somente serão feitos para pessoas físicas ou jurídicas que tenham como 

objetivo a venda de folha avulsa ou do bloco de talões de estacionamento rotativo ao consumidor final.   

I – as pessoas jurídicas com sede no Município credenciadas como postos de venda pela 

Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes/SETTRANS deverão ser devidamente identificadas como 

tal, por meio de identificação fornecida pela SETTRANS, que deverá ser afixada do lado externo do 

respectivo comércio; 

II – as pessoas físicas cadastradas no Município deverão estar devidamente identificadas por 

meio de colete e de crachá fornecidos pela SETTRANS e se limitarão a atuar em sua área de venda 

previamente determinada pela SETTRANS; 

§ 1º - os revendedores cadastrados para venda do Estacionamento Rotativo deverão tratar os 

usuários do sistema com cortesia e respeito e sempre em conformidade com as orientações passadas pela 

SETTRANS. 

§ 2º. A pessoa física ou jurídica que não exercer a atividade de venda das folhas ou blocos do 

estacionamento rotativo por um prazo superior a 30 dias será descredenciada. 

Art. 15. O preço público instituído pelo uso das vagas destinadas ao estacionamento rotativo será 

o de R$ 2,50 (dois reais e cinqüenta centavos). 
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do veículo, à frente do volante, com a face de controle de contagem de tempo voltada para cima de forma 

visível. 

SEÇÃO V 

DAS INFRAÇÕES AO DECRETO 

Art. 18. Constituem infrações ao sistema de estacionamento rotativo pago: 

I - estacionar o veículo fora das áreas regulamentadas; 

II - estacionar o veículo sem a apresentação do comprovante de pagamento correspondente ao 

tempo de estacionamento ou deixar de colocar o comprovante  de forma visível no interior do veículo; 

III - utilizar o comprovante de pagamento de forma incorreta, contrariando as instruções nele 

inseridas; 

IV - ultrapassar os 10 minutos de tolerância após o tempo máximo de estacionamento na mesma 

vaga; 

V - trocar o comprovante de pagamento, depois de expirado o tempo regular para permanência na 

mesma vaga; 

VI - estacionar fora do espaço delimitado para a vaga.  

Art. 19. Sendo constatada qualquer das irregularidades previstas no artigo anterior, será lavrado o 

Aviso de Irregularidade em, no mínimo, duas vias, exceto o registro em equipamento eletrônico, sendo, 

uma via entregue ao condutor, quando se tratar de abordagem. 

§ 1º O aviso de irregularidade que trata o caput deste artigo deverá ser lavrado pela autoridade de 

trânsito ou seus agentes: 

I - por anotação em documento próprio ou por registro em talão eletrônico; 

II - conter, no mínimo, as seguintes informações: 

a) código do órgão fiscalizador; 

b) placa, marca e espécie do veículo irregular; 

c) identificação do aviso de irregularidade; 

d) local da irregularidade; 

e) data da irregularidade; 

f) data máxima para regularização do caso; 

g) hora da constatação; 
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h) campo para detalhamento da irregularidade; 

i) número de identificação do agente de trânsito; e 

j) assinatura do agente de trânsito. 

§ 2º Não estando presente o condutor do veículo, sempre que possível, será afixada uma via do 

Aviso de Irregularidade no pára-brisa do veículo e, no caso de triciclo, no banco do condutor. 

Art. 20. Estará sujeito às penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB, inseridas 

no art. 181, inciso XVII, o veículo que não tiver o aviso regularizado no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contado do próximo dia útil posterior à data de preenchimento do Aviso de Irregularidade. 

I - a regularização do aviso será efetuada mediante o pagamento da guia de regularização 

fornecida exclusivamente pelo Município de Divinópolis, que se refere aos seguintes valores. 

a) a um bloco do estacionamento rotativo; 

b)  à folha referente à irregularidade no momento da fiscalização: 

c) e a Taxa de Serviço Administrativo - TSA. 

II - após o pagamento da guia de regularização, o usuário deverá retornar ao atendimento e, 

apresentando o comprovante de pagamento, retirar um bloco do estacionamento rotativo com 10 (dez) 

folhas. 

Parágrafo único. O veículo que receber o aviso de irregularidade e permanecer estacionado na 

mesma vaga por tempo superior ao da sinalização também estará sujeito às penalidades previstas no 

artigo 181, inciso XVII, do Código de Trânsito Brasileiro. 

Art. 21. A permanência do condutor ou de passageiro no interior do veículo não desobriga do 

pagamento da tarifa e do uso do comprovante de tempo de estacionamento, quando este for obrigatório.  

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. O controle das vias e da área de abrangência para a implantação do sistema rotativo será 

feito pela Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes/SETTRANS. 

Parágrafo único. A critério da municipalidade e atendendo às necessidades técnicas, com vistas à 

eficiência do sistema, a área de abrangência do estacionamento rotativo poderá sofrer acréscimos ou 

supressões de vias e logradouros. 

Art. 23. Qualquer alteração relevante no sistema de estacionamento rotativo somente poderá ser 

feita após prévia consulta ao Conselho Municipal de Trânsito e Transportes - COMUTRAN, notadamente 

as que digam respeito: 
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I – à área de abrangência; 

II – ao valor da folha do Rotativo; 

III – a porcentagem de lucro do revendedor. 

Art. 24. O Sistema de Estacionamento Rotativo Pago de que trata este Decreto será instituído 

concomitantemente às demais áreas de estacionamentos específicos. 

Art. 25. Fica reservado o percentual mínimo de 5% (cinco por cento) do total das vagas existentes 

dentro do perímetro delimitado para o sistema de estacionamento rotativo para as pessoas idosas e de 2% 

(dois por cento) às pessoas com deficiência, devidamente cadastradas junto à Secretaria Municipal de 

Trânsito e Transportes - SETTRANS, cujas vagas deverão ser implantadas em locais que facilitem a 

locomoção desses usuários. 

Art. 26. As despesas decorrentes deste Decreto serão suportadas por dotações orçamentárias 

próprias. 

Art. 27. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto 8.984/2009 e o Decreto 

12.101/2016. 

Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Divinópolis, 23 de outubro de 2018. 

 
Galileu Teixeira Machado 

Prefeito Municipal 
 
 
 

Roberto Antônio Ribeiro Chaves 
Secretário Municipal de Governo 

 
 
 

Wendel Santos de Oliveira 
Procurador-Geral do Município 
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ANEXO ÚNICO. 

Relação de logradouros e vias públicas que integram a área de Estacionamento Rotativo: 

1. Praça Pedro X Gontijo; 
2. Avenida Getúlio Vargas; 
3. Avenida Primeiro de Junho; 
4. Avenida Antônio Olímpio de Morais; 
5. Rua João Morato de Faria; 
6. Avenida 21 de Abril; 
7. Praça Governador Benedito Valadares; 
8. Avenida Sete de Setembro; 
9. Rua Rio Grande do Sul; 
10. Rua Bahia; 
11. Rua Mato Grosso; 
12. Rua Maranhão; 
13. Rua Amazonas; 
14. Rua Espírito Santo; 
15. Avenida Paraná; 
16. Praça Dom Cristiano; 
17. Praça do Mercado; 
18. Rua Cel. João Notini; 
19. Rua do Rosário; 
20. Rua Santo Antônio; 
21. Rua Paraíba; 
22. Rua Rio de Janeiro; 
23. Rua São Paulo; 
24. Rua Minas Gerais; 
25. Rua Goiás; 
26. Rua Pernambuco; 
27. Avenida do Contorno; 
28. Rua Sergipe; 
29. Rua Oeste de Minas; 
30. Rua Doutor Ribeiro Pena; 
31. Avenida Divino Espírito Santo; 
32. Rua Itapecerica; 
33. Rua 15 de Novembro; 
34. Praça Dom Cristiano; 
35. Avenida JK; 
36. Rua Pará; 
37. Rua Piauí; 
38. Rua Francisco Ferreira Lopes; 
39. Rua 3 de Outubro. 

 
 

 





Scanned by CamScanner



Scanned by CamScanner





















































































































                            
                     PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS              
                                                         

DECRETO Nº 13.073/2018

DECRETA ESTADO DE EMERGÊNCIA FINANCEIRA NO MUNICÍPIO  
DE DIVINÓPOLIS.

O Prefeito Municipal de Divinópolis, Galileu Teixeira Machado, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e considerando:

Considerando  a  grave  crise  financeira  instalada  no  Município  de 
Divinópolis  produzida pelo Governo do Estado de Minas Gerais que, numa atitude nunca 
vista  no  histórico  do  trato  com  os  municípios,  vem  sistematicamente  retendo  verbas 
vinculadas a eles pertencentes e cujo repasse é obrigatório por força de preceitos de índole 
constitucional e infraconstitucional;

Considerando  que  tais  desmandos  afetaram  sobremaneira  o  equilíbrio 
financeiro do Município de Divinópolis, sujeitando-o ao suporte de um crédito não satisfeito 
da ordem de R$95.000.000,00 (noventa e cinco milhões de reais) em flagrante desrespeito ao 
pacto federativo e aos princípios e normas que norteiam uma conduta administrativa pautada 
pela responsabilidade na gestão fiscal; 

Considerando que os ajustes promovidos pela Administração municipal 
desde o início  do ano de 2017 (dois mil  e dezessete),  apesar de terem possibilitado uma 
economia  de  recursos  da  ordem  de  R$15.000.000,00  (quinze  milhões  de  reais),  não 
garantiram ao Município – e não teriam mesmo como garantir – forças financeiras suficientes 
para o enfrentamento de tão grave crise, como dito, ocasionada pela apropriação indébita de 
valores milionários que lhe pertencem de direito;

Considerando,  em  razão  disso,  a  necessidade  de  revisão  e  de 
reajustamento  dos  procedimentos  administrativos,  orçamentários  e  financeiros  internos  da 
Administração Municipal Direta e Indireta, visando, o máximo possível, um  reordenamento 
tendente a possibilitar, mais uma vez, a compatibilização das despesas correntes com a receita 
que se encontra em franco decréscimo e sem perspectiva de regularização dentro da atual 
gestão estadual;

Considerando, por fim, a sempre imperiosa necessidade de quitação em 
dia dos compromissos assumidos pela Administração,  inclusive,  e  aqueles relacionados a 
seus servidores e ao bem estar do cidadão divinopolitano;

DECRETA:

 Art.  1º Fica decretado estado de emergência financeira  no âmbito da 
Administração Direta do Município, a vigorar pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias), a partir 
da  publicação  deste  Decreto,  prorrogável  a  critério  do  Prefeito  Municipal  ou  enquanto 
perdurar o atraso no repasse das verbas constitucionais e mesmo as voluntárias que ao Estado 
de Minas Gerais cumpre efetivar em favor do Município de Divinópolis. 
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Art.  2º  Fica  criado  o  Gabinete  de  Crise,  composto  pelo  Prefeito 
Municipal, que o presidirá, e pelo Secretário de Governo, pelo Secretário de Fazenda, pelo 
Secretário  de  Administração,  Orçamento  e  Informação,  pelo  Controlador-Geral  e  pelo 
Procurador-Geral,  incumbindo-lhe: 

I  –  o  exame  e  a  deliberação  sobre  quaisquer  despesas  para  o  erário 
municipal, incluídos Termos, Convênios com o Estado, a União, Órgãos da Administração 
Direta  ou  Indireta,  nos  quais  se  imponha  contraprestação  ao  Município,  exceto  aquelas 
oriundas  do cumprimento  de decisões  emanadas  do Poder  Judiciário  ou dos Tribunais  de 
Contas; 

II  – estabelecer medidas, inclusive legislativas, que levem à redução de 
despesas públicas e ao incremento da receita.

Art. 4º As deliberações do Gabinete de Crise serão veiculadas por meio 
de portaria, nela devendo constar as medidas concretas a serem adotadas, o prazo para sua 
implementação  e  vigência,  e,  bem  assim,  os  instrumentos  normativos  eventualmente 
necessários para a edição e validade dos atos.

§ 1º Ao Gabinete de Crise, por intermédio do Secretário Municipal de 
Governo, tocará a prerrogativa de requisitar, no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta  municipal,  mediante  a  assinatura  de  prazo,  todas  as  informações  que  se  fizerem 
necessárias para o cumprimento do escopo consignado neste Decreto.

§ 2º As medidas que vierem a ser estabelecidas pelo Gabinete de Crise, 
segundo  a  sistemática  prevista  no  caput do  presente  artigo,  deverão  estar  totalmente 
implementadas até o dia 03 (três) de dezembro do corrente ano.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Divinópolis, 19 de novembro de 2018.

Galileu Teixeira Machado
Prefeito Municipal

Roberto Antônio Ribeiro Chaves
Secretário Municipal de Governo

Suzana Maria Xavier Dias
Secretária Municipal de Fazenda

Raquel de Oliveira Freitas
Secretária Municipal de Administração, Orçamento e Informação

Wendel Santos de Oliveira
Procurador-Geral do Município
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